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1 INTRODUÇÃO 

O fundo Global e Subnacional do Clima (SnCF Global) é um fundo abrangente para a 

implantação do modelo de Cadeia de Valor do R20. O Fundo ampliará a implementação de 

projetos de infraestrutura de médio porte, com baixa emissão de carbono e resilientes às 

alterações climáticas, com foco nos países em desenvolvimento e menos desenvolvidos. O 

SnCF Global investirá em otimização de resíduos, energia renovável, projetos de 

iluminação energeticamente eficientes e projetos de saneamento e água, a fim de expandir 

as contribuições locais para os planos nacionais para mudança do clima e as Contribuições 

Nacionalmente Determinadas, no âmbito do Acordo Climático de Paris. Para identificar 

projetos, o R20 - Regiões de Ação Climática (R20), sem fins lucrativos, reunirá agentes 

públicos e privados, nacionais e internacionais, para identificar, estruturar e desenvolver 

para a viabilizar financeiramente um portfólio de projetos a serem considerados pelo 

Fundo. A Assistência Técnica (TA) financiada pelo Auxílio coordenada pelo R20, será 

usada para financiar estudos de viabilidade. 

Como parte de seu compromisso com uma sólida gestão de riscos de E&S, operações 

responsáveis e desenvolvimento sustentável, o Fundo operará um Sistema de Gestão Social 

e Ambiental (ESMS) em conformidade com os requisitos e normas das Instituições 

Financeiras de Desenvolvimento (DFIs) e, em particular, os do Fundo Verde do Clima, e 

Padrões de Desempenho da IFC. O SnCF Global visa ser certificado como compatível com 

os SDGs, desenvolvendo projetos alinhados com a Gold Standard para as Metas Globais 

(GS4GG), e relatando o desempenho com base em critérios de impacto específicos do 

projeto. O Fundo contribuirá, assim, para diversos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustent§vel (ñSDGsò), em particular o SDG 13 (Ação Climática), SDG 7 (acesso a energia 

limpa), SDG 8 (criação de empregos), SDG 11 (comunidades sustentáveis) e SDG 3 (saúde 

e bem-estar). 
 
2 SNCF GLOBAL ς POLÍTICA AMBIENTAL E SOCIAL 

 

Introdução 

O Fundo Global e Subnacional do Clima (ou "Fundo") tem como compromisso o combate às 
mudanças climáticas e a construção de uma economia ecológica global por meio de ações a nível 
subnacional (regiões, províncias, cidades). O SnCF Global reconhece que os governos subnacionais 
de todo o mundo estão demonstrando a importância de acelerar a transição para sociedades 
inclusivas, resistentes e com baixa emissão de carbono, que podem nos ajudar a alcançar os 
objetivos da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável de 2030, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (SDGs) e o Acordo Climático de Paris.  
 
As ambições do SnCF Global são investir em projetos de otimização de resíduos, energia 
renovável, iluminação energeticamente eficiente e projetos de abastecimento de água e de 
saneamento básico a nível subnacional, que contribuam significativamente para os SDGs, e que 
forneçam relatórios confiáveis e críveis durante toda a vida útil dos projetos de infraestrutura. 
 

O SnCF global é gerenciado pela Pegasus Capital Advisors, uma empresa privada de 

gerenciamento de ativos alternativos, sediada nos EUA, em parceria com a R20 - Regiões 

de A«o Clim§tica, uma ONG com sede na Su²a, que fornece o ñfluxo de transa»esò do 

projeto na forma de planejamentos de infraestrutura prontos para investimento, além de 

monitorar e produzir relatórios sobre o desempenho Ambiental e Social (E&S) e os 

impactos do SDG. O Fundo trabalhará o máximo possível com desenvolvedores locais e 

outros patrocinadores do projeto para promover a capacitação local. 



 

    

 

7 

Pegasus Capital Advisors, L.P. (PCALP) é uma empresa de private equity fundada e liderada por Craig 

Cogut. Desde sua concepção em 1996, a PCALP investiu em cinco fundos de capital privado, e 

atualmente gerencia aproximadamente $1,5 bilhão em ativos.1 A Empresa investe em empresas dos 

setores de sustentabilidade e bem-estar que buscam capital de crescimento estratégico. 
 
A R20 - Regiões de Ação Climática é uma organização internacional sem fins lucrativos fundada 
em 2011 pelo ex-governador da Califórnia, Arnold Schwarzenegger, em cooperação com as 
Nações Unidas e várias das principais Regiões, Bancos de Desenvolvimento, Empresas de 
Tecnologia Limpa, Academia e ONGs, para apoiar governos subnacionais ao redor do mundo no 
desenvolvimento e financiamento de projetos de infraestrutura ecológica. Por meio de seu 
modelo único da cadeia de valor, o R20 mobiliza, conecta e colabora com uma ampla gama de 
agentes para acelerar a transição para sociedades inclusivas, resistentes e de baixo carbono. A 
R20 está sediada em Genebra e, desde a sua fundação, trabalhou em projetos na África do Norte, 
África Subsaariana, Ásia Oriental e América Latina.  
 
Princípios e valores 
 
O SnCF Global está totalmente alinhado e contribui para as respectivas missões e objetivos da R20 
e da PCALP, que são de acelerar os investimentos subnacionais em infraestrutura na economia 
ecológica (R20), além de criar valor intrínseco e impacto duradouro para as empresas que abordam 

a sustentabilidade por meio de estruturas com investimento criativo (PCALP).  
 
O SnCF Global tem como compromisso o investimento responsável e espera esse mesmo 
compromisso das instituições parceiras2. 
 
O SnCF Global prioriza a gestão eficaz de riscos e impactos Ambientais e Sociais (E&S) relacionados 
a seus investimentos. O SnCF Global está particularmente preocupado com a redução de Gases de 
Efeito Estufa (GEE); proteção da biodiversidade e recursos naturais; respeito pelo patrimônio 
cultural e pelos povos indígenas; integração de gênero; normas trabalhistas e condições de 
trabalho, assim como saúde e segurança dos trabalhadores; saúde e segurança da comunidade; 
prevenção da poluição; e prevenção contra reassentamento involuntário ou perda de meios de 
subsistência. Isto posto, o SnCF Global não investirá em projetos de alto risco (projetos designados 
como Categoria A) e se limitará a projetos com risco médio a baixo (Categorias B e C).   
 
O SnCF Global também prioriza projetos que contribuam de forma significativa e mensurável para 
os SDGs, particularmente SDG 13 (Ação Climática), SDG 7 (Energia Acessível e Limpa), SDG 8 
(Trabalho Digno e Crescimento Econômico) e SDG 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis).  
 
O SnCF Global tem como compromisso manter, implementar e melhorar continuamente um 
Sistema de Gestão Ambiental e Social (ESMS) documentado para garantir a implementação desta 
política. O ESMS inclui um sistema de categorização de E&S que é consistente com as práticas 
equivalentes à do Banco de Desenvolvimento Alemão (KfW), da Corporação Financeira 
Internacional (IFC), do Banco Europeu de Investimento (EIB) e outras Instituições Financeiras de 
Desenvolvimento (DFIs).  
Escopo e aplicabilidade 

 

 

1 A partir de 31 de dezembro de 2018, a data dos ativos regulatórios mais recentes da PCALP sob gestão, 

arquivados na Comissão de Valores Mobiliários dos EUA. 
2 Inclui patrocinadores/desenvolvedores, contratados/subcontratados, cadeia de suprimentos, instituições financeiras, 
empresas de energia renovável, autoridades governamentais locais, energia renovável, eficiência energética e 
prestadores de serviços de gestão de resíduos, fundações e ONGs. 
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O SnCF Global está focado em projetos de abastecimento de água e de saneamento básico, 
otimização da gestão de resíduos, energia renovável e projetos de iluminação energeticamente 
eficientes que são desenvolvidos e implementados a nível subnacional, se enquadrando, portanto, 
na Categoria B (risco médio) ou na Categoria C (baixo risco).  
 
Esta Política de E&S se aplica ao SnCF Global, bem como às empresas/projetos do seu portfólio.  
 
Lista de Exclusão 
O SnCF Global adotou uma lista de exclusão que está em conformidade com as listas de exclusão 
das Instituições Financeiras de Desenvolvimento, incluindo a IFC, KfW, EIB, o Banco Europeu de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BERD), etc. A Lista de Exclusão do SnCF Global proíbe 
claramente o investimento em projetos de alto risco (Categoria A). O SnCF Global exige que seus 
parceiros realizem suas atividades em conformidade com a legislação nacional e de maneira 
consistente com os Padrões de Desempenho (PSs) da IFC e as boas práticas internacionais da 
indústria, incluindo as Diretrizes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança (EHS) relevantes do Grupo 
do Banco Mundial, além dos princípios e normas contidos na legislação ambiental da União 
Europeia (UE), quando aplicável. O Fundo assumiu também o compromisso com as oito 
convenções principais da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Declaração 
Internacional dos Direitos Humanos, cujas principais disposições estão refletidas nos Padrões de 
Desempenho da IFC pertinentes. (Consulte o Anexo 1 do ESMS para ver a Lista de Exclusões 
completa do SnCF Global).  
 
O SnCF Global planeja aplicar os Padrões de Desempenho da IFC para atender aos requisitos do 
EIB, KfW e do Fundo Verde do Clima (GCF), respeitando também os regulamentos do país 
anfitrião, e exige que as empresas/projetos de seu portfólio façam o mesmo. O SnCF Global 
também firmou compromisso com os Princípios do Equador (PE) para facilitar os investimentos 
privados das Instituições de Financiamento dos Princípios do Equador (EPFIs), o Pacto Global das 
Nações Unidas (ONU) e os Princípios das Nações Unidas para o Investimento Responsável (UNPRI). 
O SnCF Global se compromete a trabalhar de forma realista e pragmática na aplicação desses 
padrões ao longo do tempo.  
 
Implementação da Política 
Para implementar a política, o SnCF Global desenvolveu um Sistema de Gestão Ambiental e Social 
(ESMS) para garantir que a política seja totalmente implementada em toda a cadeia de valor 
(identificação, desenvolvimento, investimento, monitoramento e comunicação do projeto).  
 
A estrutura do ESMS inclui os seguintes elementos:  

¶ Política de E&S  

¶ Procedimentos totalmente integrados ao ciclo de investimentos gerais do fundo  
o Triagem de transações (incl. lista de exclusão) 
o Categorização do risco 
o Devida diligência de E&S 

¶ Ferramentas 

¶ Materiais de orientação e protocolos para relatórios 
 
A abordagem única de Monitoramento, Comunicação e Verificação (MRV) e de certificação do 
SnCF Global 
O SnCF Global está comprometido em proporcionar um progresso significativo em relação aos 
SDGs e ao Acordo de Paris (mudança climática) e, portanto, está trabalhando para obter uma 
certificação a nível do fundo da Gold Standard para Metas Globais (GS4GG), um padrão de 
desenvolvimento holístico criado para garantir que a ação climática (mitigação e adaptação) 
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também contribua para os SDGs de maneira mensurável, verificável e certificável3. Ao aplicar os 
requisitos MRV do GS4GG, o fundo irá se destacar como um líder na área.  

 
Responsabilidades de E&S 
O Conselho de Administração do SnCF Global tem a responsabilidade geral de definir esta política 
e supervisionar sua implementação. O Conselho identificou um Gestor de E&S (ESM) qualificado 
para gerir a implementação da Política de ES&S e ESMS, e apresentar um relatório ao conselho 
sobre o desempenho de ESMS (consulte as responsabilidades adicionais de ESM no capítulo 4 do 
ESMS). 
 
O Conselho de Administração é responsável por garantir que haja um orçamento e recursos 
adequados para implementar esta política.  
 
Comunicação e imputabilidade 
O Conselho de Administração do SnCF Global e os acionistas (ou sócios) receberão 
periodicamente relatórios sobre a implementação e eficácia do ESMS do Fundo e sua 
conformidade com esta Política de E&S.  
 
O SnCF Global pretende disponibilizar ao público informações relevantes sobre E&S através da 
página dedicada no site da PCALP, e em suas publicações. Isso inclui publicar a política de E&S na 
página do SnCF Global, e inserir resumos informativos em seu relatório anual. Além disso, os 
relatórios ESS de projetos individuais serão divulgados ao público, sendo publicados no site da 
PCALP (www.pcalp.com). 
 
O SnCF Global possui um Mecanismo de Reclamações que permite que terceiros levantem 
preocupações sobre a conformidade do Fundo com esta política e/ou os impactos do E&S de seus 
projetos financiados. O Mecanismo de Reclamações estará acessível através do site do SnCF 
Global. Além disso, o SnCF Global exigirá que todos os projetos implementem um mecanismo de 
reclamações, em particular sobre o desempenho ambiental e social, que será proporcional aos 
riscos e impactos do projeto. 
 
Aprovação 
Esta Política de E&S e o ESMS foram aprovados provisoriamente pelo Conselho de Administração 
do SnCF Global.  
 
       
3 SISTEMA DE GESTÃO SOCIAL E AMBIENTAL (ESMS) - FINALIDADE E APLICABILIDADE 

O SnCF Global tem como compromisso o desempenho e a gestão de riscos ambientais e sociais, 

começando com suas próprias operações. Os funcionários do SnCF Global são, portanto, 

orientados com base nas políticas internas de E&S e Recursos Humanos do fundo, que foram 

adotadas pela PCALP e estão alinhadas com a PS2 da IFC. Essas políticas internas garantem que a 

equipe do SnCF Global seja tratada de maneira justa, com condições de trabalho seguras, e 

pratique a proteção ambiental de acordo com as leis do país anfitrião. Cópias dessas políticas 

internas estão disponíveis mediante solicitação.   

 

 
3 Gold Standard para Metas Globais é um padrão de última geração que permite que as iniciativas quantifiquem e 
certifiquem seus impactos em relação à segurança climática e aos SDGs, enquanto proteções aprimoradas, 
gerenciamento de compensações e engajamento de partes interessadas locais garantem que a Gold Standard continue 
fornecendo os mais altos níveis de integridade ambiental e social. https://www.goldstandard.org/  

https://www.goldstandard.org/
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Este ESMS engloba um conjunto de procedimentos que serão seguidos para garantir que os 

investimentos do SnCF Global atendam à Política Ambiental e Social (E&S) do SnCF Global. Isso 

inclui um processo para a triagem de possíveis investimentos em relação à Lista de Exclusões 

antes da decisão de viabilizar ou não os mesmos, para garantir que nenhum investimento seja 

feito em projetos ou empresas que operam com atividades excluídas.  O processo de triagem 

permite a categorização provisória dos projetos propostos em projetos de alto, médio e baixo 

risco (Categoria A, B ou C, respectivamente) e, então, determina a exclusão de projetos de alto 

risco (Categoria A). O SnCF Global excluirá os projetos da Categoria A, evitando atividades com 

riscos ambientais e sociais adversos significativos, irreversíveis ou sem precedentes, e, em geral, o 

SnCF Global evitará projetos que acionem a IFC PS 5 - 8 (ou seja, aquisição de terras e 

reassentamento involuntário, perda significativa de biodiversidade e projetos envolvendo 

comunidades indígenas ou locais de patrimônio cultural). O SnCF Global se concentrará em 

projetos que se enquadram apenas nas categorias de risco médio ou baixo (B ou C); esses projetos 

cumprirão o nível exigido pela devida diligência de E&S, e se sujeitam às ações necessárias para 

minimizar os possíveis impactos. Todos os projetos financiados pelo SnCF Global devem cumprir 

os requisitos regulatórios do país anfitrião, os Padrões de Desempenho da IFC apropriados e as 

boas práticas da indústria, respectivamente as Diretrizes de EHS do Grupo do Banco Mundial. 

O ESMS abrange a avaliação inicial, o desenvolvimento, a construção e as operações do projeto, 

até a saída do projeto (do fundo) e abrange o seguinte: 

¶ Avaliação inicial e triagem 

¶ Categorização de potenciais riscos de E&S 

¶ Avaliação detalhada do projeto/devida diligência e determinação das normas de E&S 

¶ Identificação das medidas de mitigação, monitoramento e gestão necessárias para 

garantir a conformidade com as normas apropriadas 

¶ Consulta com partes interessadas informadas e envolvimento  

¶ Mecanismo de reclamações 

¶ Inclusão dos requisitos de E&S na documentação legal do projeto 

¶ Monitoramento do desempenho do projeto para garantir a conformidade com as normas 

até a saída do projeto 

¶ Relatórios internos ao SnCF Global sobre o desempenho de E&S dos projetos financiados 

¶ Relatórios externos às partes interessadas   
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Resumo do processo (veja o fluxograma abaixo):  

 

 

 

 

 

 

4 ORGANIZAÇÃO E RESPONSABILIDADES 

O SnCF Global designou um Gestor de E&S (ESM) que supervisiona a implementação do ESMS. O 

ESM tem acesso a recursos de sustentabilidade e ambientes corporativos do PCALP e R20, bem 

como a quaisquer especialistas e consultores externos adicionais nacionais/internacionais 

necessários, para garantir que os investimentos sejam realizados de acordo com a política de E&S. 

As responsabilidades do ESM incluem: 

¶ Supervisionar a implementação do ESMS e suas revisões, melhorias e aditamentos 

periódicos; 

¶ Comunicar regularmente ao conselho da SnCF Global sobre o desempenho de ESMS 

¶ Garantir que cada projeto tenha passado pela triagem com base na Política de E&S do 

SnCF Global, na Lista de Exclusão, e que o projeto proposto tenha sido classificado quanto 

ao risco potencial de E&S; 

Conformidade com a 
Política de E&S, Lista de 
Exclusão. Categorização 

Memorando de 

Triagem de E&S 
 

O Conselho revisa 

o Memorando de 

Triagem 

 

Elaborar o TORs para estudo 

(incl ESIA. GS. etc.) 
 

- Missão de campo inicial 

- Questionário de E&S e Folha de 

Informações do Projeto preenchidos 

durante e após missão de campo inicial 

Folha de 
Informações do 

Projeto com seção 
de ESS 

 

Aceitação do 
campo inicial 

 

Aceitação do 
estudo de 
viabilidade 

IC aceita o 

projeto? 
 

TORs enviados para consultores. Ofertas 

revisadas, consultores selecionados. 

Serviços prestados 
 

Revisar toda a documentação do 
projeto quanto à conformidade 
com a política de ESS 

Revisar documentos de ESS, 
identificar lacunas e elaborar 
ESAPs (conforme necessário) 
 

"Pacote" do estudo de viabilidade entregue (incl 
ESIA de acordo com IFC, SnCF, Política de E&S, 
WB, diretrizes de EHS, etc) 
 

TORS para estudo de 

viabilidade 
 

Garantir que as 

avenças de E&S 

estejam nos contratos 

preliminares 
 

- Projetos de origem lateral serão encaminhados para o estágio de Triagem ou 
Desenvolvimento do Projeto / Qualificação Bancária 
- Quando um EIA já foi elaborado, uma análise de lacuna será realizada com base nos PSs 
da IFC 
- Garantir consulta e divulgação púbica 
- Elaborar um Resumo de Revisão Ambiental e Social (ESRS) 
 

ESRS assinado. resumo 

elaborado e enviado ao IC 
 

Garantir que quaisquer requisitos formais de ESMMP ou 

ESAP sejam incorporados ao investimento. Contratos de 

financiamento de EPC/ O&M 

- Garantir que o epcista esteja enviando relatórios de progresso de rotina 

 - Analisar os relatórios de progresso e garantir que quaisquer incidentes de ESS sejam relatados 

- Garantir que os relatórios sejam elaborados com base em visitas ao local e auditorias 

externas- Gerenciar o processo de saída 

- Garantir que os investidos estejam enviando os AMRs 

- Garantir que os dados de monitoramento de E&S sejam inseridos nos bancos de dados relevantes  

- Garantir que um relatório anual de E&S seja elaborado a nível do fundo 

- Garantir que o resumo do relatório anual seja publicado no site do SnCF Africa 

TRIAGEM 

NÃO 

INVESTIMENTO 
ACORDO 

MONITORAMENT
O SUPERVISÃO 

RELATÓRIO ANUAL DE 
MONITORAMENTO 

(AMRs) 

INVESTIMENTO 
DEVIDA DILIGÊNCIA 

DESENVOLVIMEN
TO DO PROJETO / 
QUALIFICAÇÃO 

BANCÁRIA 

NÃO 

SIM 

NÃO 

SIM 
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¶ Garantir que os termos de referência da ESIA estejam em conformidade com a Política 

Global de E&S do SnCF;  

¶ Verificar, durante a devida diligência do projeto, se os procedimentos de revisão, as 

diretrizes e as listas de verificação de E&S do SnCF Global foram seguidos, e se o 

desempenho/conformidade ambiental do projeto em relação aos requisitos aplicáveis foi 

avaliado; 

¶ Garantir que os projetos do portfólio sejam supervisionados e monitorados com base no 

cumprimento contínuo dos requisitos aplicáveis; 

¶ Revisar todos os relatórios enviados de monitoramento de E&S do projeto  

¶ Elaborar um relatório anual de desempenho ambiental e social, com base nos relatórios 

periódicos de monitoramento elaborados pelas empresas investidas, assim como outros 

relatórios de E&S que possam ser necessários; 

¶ Fornecer treinamento à equipe de investimento em políticas e procedimentos de E&S; 

¶ Trabalhar com a gestão sênior do SnCF Global, do PCALP e R20 para garantir a 

disponibilidade dos recursos adequados para a implementação eficaz das políticas e 

procedimentos de E&S; 

¶ Manter um arquivo de consultores e especialistas ambientais qualificados que possam ser 

chamados para ajudar na condução de análises ambientais, auditorias e ESIAs; (vide 

Anexo 10) 

¶ Garantir a existência de um Mecanismo de Reclamações e que os comentários sejam 

gerenciados em conformidade com a Política de E&S do SnCF Global; (vide Anexos 11 e 

12) 

¶ Garantir que os documentos de E&S do projeto sejam geridos e arquivados 

adequadamente no sistema de gestão de arquivos do R20  

 

5 TRIAGEM E CATEGORIZAÇÃO DE RISCO POTENCIAL 

Esta seção se aplica à revisão inicial de E&S dos projetos e à aprovação para prosseguir com o 

projeto como resultado da reunião inicial decisória. Isso inclui a triagem da lista de exclusão, a 

identificação inicial de riscos, potenciais problemas de E&S, atribuição de PSs aplicáveis, atribuição 

de categorização provisória de E&S e comunicação dos resultados ao gestor do projeto. 

Conforme observado nas seções 2 e 3 acima, o SnCF Global investirá apenas em projetos de médio 

e baixo risco (Categoria B ou C). Esses tipos de projetos têm impactos adversos limitados, que o 

SnCF Global espera que sejam específicos ao local, em pequena quantidade e facilmente 

mitigáveis. Exemplos de tipos de projeto B e C no portfólio do SnCF Global incluem separação 

aprimorada dos resíduos, usinas de reciclagem, estações de tratamento de águas residuais, 

parques eólicos e usinas solares de pequena escala, agricultura regenerativa e projetos de 

iluminação energeticamente eficientes (veja a lista completa na tabela de categorização de riscos 

abaixo). O SnCF Global busca sempre evitar projetos que acionem os PSs 5 - 8 da IFC (ou seja, 

aquisição de terras e reassentamento involuntário, grandes perdas de biodiversidade e projetos 

envolvendo comunidades indígenas ou locais de patrimônio cultural). Alguns dos riscos médios 

típicos potencialmente associados aos tipos de projeto do SnCF Global incluem deslocamento 

econômico (por ex., para catadores de lixo informais), condições inseguras de trabalho ou danos 

aos recursos naturais (por ex., durante a construção de parques eólicos e usinas solares, ou outros 

projetos de infraestrutura) e ceticismo da comunidade sobre novas tecnologias consideradas 

perigosas (por ex., durante a introdução de novas tecnologias de tratamento de águas residuais). 

Para evitar esses riscos desde o início e para garantir que os impactos sejam específicos do local, 
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reversíveis ou facilmente mitigados, o SnCF Global garantirá o envolvimento ativo da comunidade 

e consultas às partes interessadas (consulte o Anexo 16 sobre as diretrizes das partes interessadas 

da Gold Standard), um ESMS apropriado para cada parte investida, bem como um ESIA para todos 

os projetos da Categoria B (consulte o Anexo 2 para obter os termos de referência do ESIA para os 

projetos da Categoria B). O Anexo 16 descreve a estrutura de engajamento das partes 

interessadas que é relevante para riscos ambientais e sociais, e a estratégia de engajamento 

contínuo das partes interessadas que os projetos seguirão, inclusive quando os projetos forem 

implementados. O SnCF Global inclui um Mecanismo de Reparação de Reclamações (MRQ) a nível 

do fundo e do projeto, para possibilitar que as partes interessadas e as comunidades deem um 

feedback e recebam respostas desse feedback. Os anexos 11 e 12 descrevem o GRM 

detalhadamente.  

Os requisitos do PS 2, específicos à mão de obra e condições de trabalho, serão cumpridos ao 

garantir que todos investidos tenham um ESMS em vigor que reflita o ESMS do SnCF Global e que 

as diretrizes de EHS do Banco Mundial sejam seguidas. A detecção precoce de riscos para os 

trabalhadores será sinalizada durante a devida diligência, através do uso das perguntas do Anexo 

2 e da lista de triagem do Anexo 3, que, por sua vez, ajudará a mitigar os riscos antes da 

implementação do projeto.   

Conforme declarado anteriormente, a Lista de Exclusões do SnCF Global proíbe claramente o 

investimento em projetos de alto risco (Categoria A) e irá evitar atividades com riscos ambientais 

e sociais adversos significativos que sejam irreversíveis ou sem precedentes, incluindo projetos 

que provavelmente acionam o PS 5 - 8 da IFC. No caso improvável de qualquer atividade da SnCF 

Global desencadear reassentamento involuntário, aquisição de terras, deslocamento físico ou 

econômico, será adotada uma estrutura de política de reassentamento. Consulte o Anexo 17 para 

ver os termos de referência do plano de aquisição de terras, plano de ação de reassentamento e 

plano de restauração dos meios de subsistência.  

Conforme já mencionado, a Lista de Exclusões do SnCF Global proíbe claramente projetos que 

afetem povos indígenas ou envolvam comunidades indígenas. No entanto, no improvável evento 

de qualquer atividade do SnCF Global desencadear riscos relacionados aos povos indígenas, será 

adotada uma estrutura de planejamento para os povos indígenas. Consulte o Anexo 17 para ver os 

termos de referência do planejamento para os povos indígenas. Igualmente, de acordo com a lista 

de exclusão, projetos que danifiquem a biodiversidade ou áreas naturais protegidas serão 

evitados. No caso improvável de que qualquer atividade do SnCF Global provocar perda de 

biodiversidade ou de áreas protegidas, um plano de gestão de biodiversidade ou área protegida 

será elaborado. Consulte o Anexo 18 para ver os termos de referência de um plano de gestão de 

biodiversidade / área protegida. 

 

As etapas a seguir descrevem o processo de triagem e categorização do SnCF Global.  

Etapa 1: Os projetos propostos são passam por uma triagem com base na Política de E&S do SnCF 

Global e na lista de exclusão (consulte o Anexo 1) no primeiro momento do engajamento para 

determinar se o projeto é aceitável. Se envolver uma atividade excluída (incluindo um projeto que 

obviamente se enquadre na Categoria A), ou se o projeto não estiver em conformidade com a 

Política de E&S, o projeto não será mais considerado. 

Etapa 2: Para projetos que não estão na lista de exclusão, o ESM garantirá que uma avaliação 

inicial dos riscos potenciais de E&S seja feita com base nas informações do projeto fornecidas pelo 

gestor do projeto naquele estágio, além de uma visita ao local, quando aplicável. Usando a 
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amostra da lista de verificação fornecida no Anexo 5, o ESM irá garantir que uma categoria 

provisória (B ou C) seja atribuída ao projeto, e listará os riscos significativos esperados de E&S. O 

objetivo é determinar o nível de esforço na avaliação do risco de E&S durante a elaboração dos 

projetos, além da extensão da devida diligência detalhada em E&S necessária para fornecer 

informações em reuniões decisórias. A categoria de risco geral do projeto funciona de acordo com 

a tabela abaixo: 

Categorização do Risco E&S 

Categoria  Classificação típica para infraestrutura 

A 

Atividades comerciais com 
potenciais riscos e/ou impactos 
ambientais ou sociais adversos 
significativos que são diversos, 
irreversíveis ou sem precedentes. 

Resíduo: 
- Áreas com grandes comunidades de catadores vulneráveis 
- Aproveitamento Energético de Grandes Resíduos 
- Incineração (com oxigênio) 
- Aterros sanitários 
- Gestão de resíduos perigosos  
- Gestão de resíduos hospitalares 
 
Energia renovável: 
- Projetos hidrelétricos com barragem 
- Projetos hídricos a fio d'água 
- Usinas Solares de Grande Porte 
- Usinas Eólicas de Grande Porte 
- Projetos envolvendo linhas de transmissão longas 
 
Iluminação Eficiente: 
- Área com biodiversidade protegida que pode ser afetada pela 
iluminação 

B 

Atividades comerciais com 
potenciais riscos ambientais ou 
sociais adversos limitados e/ou 
impactos escassos, geralmente 
específicos do local, amplamente 
reversíveis e facilmente 
solucionados através de medidas 
de mitigação. 

Resíduo: 
- Melhoria da a coleta seletiva 
- Separação de resíduos MSW 
- Usina de compostagem 
- Digestão Anaeróbica 
- Usina de reciclagem 
- Pirólise e Gaseificação (na ausência de oxigênio) 
 
Agricultura regenerativa: 
 
Água e saneamento: 
- Estação de tratamento de águas residuais 
 
Energia renovável: 
- Usina solar (<10MW) 
- Usina eólica (<10MW) 
- Sistemas de mini redes rurais 
 
Iluminação Eficiente: 
- Novos projetos de iluminação pública 

C 

Atividades comerciais com riscos 
e/ou impactos ambientais ou 
sociais adversos mínimos ou 
inexistentes. 

Energia renovável: 
- Instalação solar em telhados (<1MW) 
 
Iluminação Eficiente: 
- Adaptação da iluminação 
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O processo de triagem e categorização dos investimentos propostos resulta na classificação de 

risco potencial. Isso determina o nível de requisitos de E&S a serem cumpridos da seguinte 

maneira: 

¶ Todas as transações da Categoria A (ou seja, aquelas que provavelmente desencadearão 

os PSs 5-8 ou que violem a Lista de Exclusão) não serão admitidas, ou seja, não serão 

consideradas pelo fundo.  

¶ Todas as transações da Categoria B devem ter uma Avaliação de Impacto Ambiental e 

Social (ESIA) formal elaborada em conformidade com as disposições de PS1 do IFC e com 

os requisitos regulatórios do país anfitrião. A ESIA será realizada por um consultor 

qualificado, e deverá conter um Plano de Monitoramento e Gestão Ambiental e Social 

(ESMMP). O Anexo 2 contém uma descrição dos PSs e requisitos, assim como os termos 

de referência da ESIA. O Anexo 6 contém uma lista para verificar a conformidade com 

base nos PSs. 

¶ Todas as transações propostas com uma classificação de Categoria C seriam obrigadas a 

cumprir os requisitos legislativos e regulatórios do país anfitrião e, sempre que possível, 

os Requisitos de GS.  Os projetos seriam monitorados durante toda vida útil dos mesmos, 

para determinar se os riscos permanecem baixos ou se é necessária alguma avaliação 

adicional. 

 

Etapa 3: Para projetos aprovados durante a reunião decisória inicial, espera-se que os projetos 

designados como Categoria C cumpram os requisitos legislativos e regulatórios do país anfitrião.  

Para os projetos aprovados designados como projetos de Categoria B, o ESM do projeto irá 

garantir que seja realizada uma devida diligência detalhada, incluindo: Comissionamento da AIAS, 

quaisquer estudos adicionais de E&S, revisão de E&S da ESIA em relação aos PSs e realizar visitas 

necessárias ao local, e consulta às partes interessadas. Isso incluirá o uso de consultores externos, 

conforme necessário.  

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que cada projeto tenha passado pela triagem com base na Política de E&S do 

SnCF Global, na Lista de Exclusão, e, então, seja classificado quanto ao risco potencial de 

E&S; 

¶ Elaborar um Memorando de Triagem E&S (consulte o memorando de triagem no Anexo 
5); 

¶ Revisar os TORs da ESIA 

¶ Revisar continuamente a categorização de risco, e ajustar conforme necessário; 

Registros e documentação irão incluir o seguinte: 

¶ Redação das considerações de E&S na lista de verificação decisória (Anexo 5);  

¶ TORS para ESIA 

¶ A Missão de Escopo BTOR, quando e caso uma missão pré-diligência seja realizada 
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6 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO / QUALIFICAÇÃO BANCÁRIA 

Esta seção descreve os procedimentos de devida diligência de E&S da reunião decisória, anterior à 

reunião de decisão do IC. O objetivo da devida diligência de E&S é: 

¶ Identificar e avaliar possíveis riscos e/ou impactos de E&S, tanto adversos quanto 
favoráveis, associados a um projeto proposto; 

¶ Visitar o local do projeto, área de influência, instalações associadas e pessoas afetadas 
pelo projeto; 

¶ Garantir que o proponente / investido tenha elaborado uma ESIA e ESMMP relativo aos 
requisitos das Diretrizes de PSs e EHS; 

¶ Fornecer serviços de capacitação, conforme necessário, para permitir que 
implementadores locais (instituições subnacionais ou desenvolvedores de projetos) 
implementem um ESMS e monitorem os riscos específicos do local 

¶ Determinar áreas de não conformidade com os requisitos dos PSs da IFC e com as 
disposições das Diretrizes de EHS; 

¶ Identificar ações/informações necessárias para abordar a conformidade de E&S durante a 
fase de devida diligência; 

¶ Identificar ações/informações a serem abordadas na documentação legal do contrato; 

¶ Elaborar, conforme necessário, um ESAP que contenha tarefas específicas projetadas para 
fechar as lacunas observadas na ESIA; 

¶ Confirmar com o Advogado do Projeto se a documentação legal e contratual inclui 
apropriadamente as definições, avenças, cláusulas e elementos associados para garantir 
que o projeto cumpra os PSs, as Diretrizes de EHS, a lei do país anfitrião e o ESAP (se 
necessário); 

¶ Elaborar um ESRS antes da reunião de IC 

Etapa 1: Durante e após a missão inicial de campo, um Questionário de E&S (vide Anexo 5) é 

elaborado para descrever os riscos do projeto nos PSs da IFC, e identificar oportunidades para 

melhorar o desempenho em relação a esses padrões; 

Etapa 2: Uma Folha de Informações do Projeto é, então, elaborada para descrever a base do 

projeto, incluindo riscos de E&S, potenciais medidas para mitigar riscos e maximizar impactos 

positivos, em apoio à decisão para dar continuidade, ou não, ao projeto; (vide Anexo 13) 

Etapa 3: Os Termos de Referência para estudos de viabilidade do projeto são elaborados para 

apoiar a decisão de continuar, ou não, o desenvolvimento do projeto; os TORs também incluem a 

ESIA de acordo com o PS1 do IFC  

Etapa 4: Os TORs do Estudo de Viabilidade são enviados aos consultores de E&S, as propostas são 

revisadas, os consultores de E&S são selecionados e contratados, e os serviços são executados; 

Etapa 5: Sempre que forem identificadas lacunas nos PSs, é elaborado um Plano de Ação de E&S 
(ESAP) para definir as ações necessárias para acelerar o projeto em relação aos PSs. 
 
Etapa 6: Após o recebimento dos pacotes de estudos de viabilidade, são obtidas autorizações de 

projetos, os contratos principais são redigidos com epcistas e contratados de O&M, quaisquer 

contratos de fornecimento são redigidos, a estruturação financeira preliminar (incluindo 

discussões com investidores em potencial) e as principais avenças4 são incluídos nos contratos 

 

 

4 Avenças positivas, avenças negativas, condições precedentes, evento de inadimplência e ESAP 
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para garantir que os projetos sejam implementados em conformidade com a Política E&S do SnCF 

Global.  

Etapa 7: Toda a documentação do projeto é elaborada e revisada quanto à conformidade com a 

política E&S do SnCF Global antes do início da devida diligência de investimento formal; 

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que o Questionário de E&S tenha sido devidamente preenchido; 

¶ Garantir que a seção E&S da Folha de Informações do Projeto reflita as conclusões do 
Questionário de E&S; 

¶ Garantir que os TORs do estudo de viabilidade incluam os requisitos apropriados de E&S 
da Política de E&S do SnCF Global; 

¶ Analisar as ofertas de serviços dos consultores de E&S para a conclusão dos estudos de 
viabilidade do projeto (conteúdo de E&S); 

¶ Garantir serviços de capacitação do ESMS, quando necessário  

¶ Garantir que um plano de ação de E&S (ESAP) tenha sido elaborado, quando necessário 

¶ Garantir que as principais avenças sejam incluídas nos contratos 

¶ Executar a revisão final da documentação do projeto para conformidade com a Política de 
E&S do SnCF Global. 

 
Registros e Documentação 
As informações a seguir são armazenadas no sistema de arquivamento de documentação do SnCF 
Global, incluindo: 

¶ TORs e propostas de ESIAs 

¶ ESIAs 

¶ Todas as informações e documentos de avaliação de E&S disponíveis; 

¶ Atas das reuniões, incluindo ações tomadas para abordar as recomendações; 

¶ Informações materiais de avaliação dos projetos e ESAPs, incluindo quaisquer ações 
suplementares acordadas para garantir que os documentos de avaliação estejam 
completos; 

¶ Aprovação dos TORs utilizados por especialistas externos; 

¶ BTOR (Relatório de Missão) da missão de devida diligência de E&S. 

 

7 INVESTIMENTO DE DEVIDA DILIGÊNCIA 

Esta seção descreve o processo desde a conclusão do estudo de viabilidade do 

projeto/qualificação bancária até a decisão de aprovação do investimento. Para projetos 

disponibilizados lateralmente onde não foi elaborado o ESIA, o projeto será encaminhado às 

seções 5 e 6 deste documento. Para um projeto em que uma ESIA já tenha sido elaborada, isso 

será verificado quanto à conformidade com os requisitos do PS1 e, novamente, encaminhado para 

as seções 5 e 6. 

Etapa 1: Os projetos da Categoria B serão avaliados em relação aos requisitos dos Padrões de 

Desempenho da IFC (e das Diretrizes de EHS do Banco Mundial e Orientações de Boas Práticas5), 

para determinar se há alguma lacuna de desempenho e a necessidade de impor requisitos 

 

 
5 Por exemplo, para projetos Solares Fotovoltaicos: 

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-

ifc/publications/publications_utility-scale+solar+photovoltaic+power+plants  

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_utility-scale+solar+photovoltaic+power+plants
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_utility-scale+solar+photovoltaic+power+plants
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adicionais de E&S, bem como regulamentos do país anfitrião, para o projeto/investimento 

proposto. Para projetos em que um ESIA já tenha sido elaborado e aprovado pelas autoridades 

relevantes, o mesmo será avaliado em relação aos requisitos do PS1 para garantir que toda a área 

de influência do projeto tenha sido contemplada, incluindo todas as instalações associadas e 

pessoas afetadas pelo projeto.  

Etapa 2: Após a conclusão da devida diligência e qualquer trabalho adicional da ESIA, o ESM irá 

elaborar (ou garantir que um especialista em E&S do projeto tenha elaborado) um Balanço Social 

e Ambiental (ESRS), um exemplo do qual está no Anexo 7. Este documento resume os riscos de 

E&S do projeto principal, assim como todas as medidas necessárias a serem implementadas 

durante a construção e operação para garantir a conformidade com os PSs, as Diretrizes de EHS, 

os requisitos do país anfitrião e quaisquer medidas do Plano de Monitoramento e Gestão de E&S 

(ESMMP) identificadas na ESIA. Este resumo forma a base de qualquer Plano de Ação Ambiental e 

Social (ESAP) que venha a ser incorporado à documentação legal do projeto e/ou ao ESMS de 

construção/operacional. Além disso, o ESRS pode ser usado para informar outros 

investidores/credores sobre os riscos e impactos de E&S do projeto. 

Etapa 3: O ESM irá garantir que os requisitos relacionados à consulta pública e divulgação, como 

parte do processo formal da ESIA, assim como os requisitos de engajamento das partes 

interessadas, sejam totalmente atendidos antes do fechamento financeiro. 

Etapa 4: O ESRS é assinado e enviado pelo ESM à reunião do Comitê de Investimentos (IC), que 

decide se o projeto deve ou não prosseguir. O ESRS é anexado ao documento de Investimento 

com um parágrafo resumido. O ESM deve, assim que quaisquer ações corretivas especificadas 

para alcançar a conformidade forem concluídas, confirmar para a reunião do IC que o projeto 

atualmente atende (ou espera-se que seja capaz de atender) a Política de E&S do SnCF Global. O 

documento de investimento enviado ao IC incluirá um breve resumo da devida diligência, a 

categorização do projeto, com justificativa, juntamente com quaisquer requisitos de ESMP/ESAP. 

Quaisquer perguntas que surjam antes da reunião do IC, serão direcionadas ao ESM.  

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que os processos estejam ocorrendo conforme descrito nas seções 5 e 6 deste 
documento 

¶ Elaborar uma lista de atividades de avaliação adicionais, quando necessário, incluindo o 
escopo de quaisquer atividades adicionais mencionadas no ESRS; 

¶ Garantir que os requisitos de consulta pública e divulgação sejam seguidos como parte do 
processo de ESIA 

¶ Garantir que um ESRS seja elaborado, assinado e enviado ao IC 

¶ Garantir a disponibilidade ao IC para quaisquer perguntas antes e durante a reunião do IC, 
além de concluir quaisquer ações de acompanhamento resultantes da reunião  

 

Registros e Documentação 

¶ ESRS arquivado no sistema de documentação 

¶ Qualquer pergunta recebida do IC  

¶ Respostas dadas antes, durante ou após a reunião do IC  
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8 CONTRATO DE INVESTIMENTO E AÇÕES CORRETIVAS PARA OBTER CONFORMIDADE 

Etapa 1: Depois que a decisão final de investir em um projeto for tomada pelo IC do SnCF Global, 

o ESM entrará em contato com o Gestor do Projeto/Investimento e o Advogado do Projeto, para 

garantir que todos os requisitos formais de ESMMP ou ESAP (um exemplo é fornecido no anexo 8) 

sejam incorporados ao investimento, acordos / contratos / subcontratos de financiamento de 

Engenharia, Aquisição e Construção (EPC) / Operação & Manutenção (O&M).  

Etapa 2: O SnCF Global irá negociar e acordar as disposições de EHS e as condições de 

investimento nos contratos de financiamento com os diversos parceiros do projeto. 

Normalmente, essas disposições consistem em termos padrão de E&S aplicáveis a todos os 

investimentos, assim como condições de relatório específicas ao projeto identificadas durante a 

devida diligência de E&S.  As mesmas devem ser representadas em documentos legais, por 

exemplo, como definições gerais de E&S, declarações e garantias, condições de desembolso, 

documentos de contrato para os epcistas/contratados de O&M e/ou avenças relativas à 

conformidade com os requisitos definidos pela Política de E&S do SnCF Global. Ações de mitigação 

críticas que abordam lacunas na Política de E&S do SnCF Global, serão incluídas em qualquer 

contrato de investimento como condições de investimento. Para projetos de categoria B, elas 

devem ser incluídas como um ESAP.  

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que os termos de E&S sejam incorporados ao contrato legal 

¶ Garantir que o contrato de investimento com os parceiros do projeto inclua termos de 
E&S relevantes, de acordo com a Política de E&S do SnCF Global, e que as ações de 
mitigação sejam resumidas e incluídas como um ESAP 

Registros e Documentação 

¶ Conclusão da reunião de decisão de investimento e quaisquer etapas de 
acompanhamento 

¶ ESAP e contrato de investimento/avenças contratuais de E&S  

 

 

9 MONITORAMENTO, SUPERVISÃO, COMUNICAÇÃO 

O desempenho de E&S de projetos e as partes contratadas do projeto, serão supervisionados e 

monitorados para garantir a conformidade com o contrato de investimento e com quaisquer 

requisitos da ESIA, ESMMP e ESAP, com base nas seguintes atividades: 

¶ Visitas periódicas ao local pela Global SnCF ESM (ou consultor terceirizado) durante a 

construção, de acordo com o nível de risco da EHS e para verificar a implementação da 

ESMP e ESAP; 

¶ Apresentação de relatórios de progresso de rotina pelo epcista sobre quaisquer ações e 

requisitos de monitoramento documentados na ESAP acordada para corrigir problemas 

pendentes de EHS; 

¶ Comunicação de qualquer incidente de EHS (ambiental, social, fatalidades) ao SnCF Global 

dentro de 3 dias após a ocorrência 

¶ Comissionamento de relatórios externos de auditoria ambiental pelo ESM, conforme 

necessário; 
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¶ Um relatório de supervisão da missão (BTOR) será elaborado com base em visitas ao local, 

auditorias externas e ações acordadas para corrigir questões pendentes de E&S; 

Etapa 1: Durante a fase de construção, as visitas periódicas de supervisão serão decididas pela 

ESM de acordo com o cronograma de construção.   

Etapa 2: Após a construção, os projetos da categoria B serão visitados pelo menos uma vez a cada 

dois anos, ou com frequência maior, dependendo do tipo de projeto, país, local específico, 

natureza de quaisquer problemas de EHS pendentes ς e também se os relatórios anuais de 

monitoramento estão fornecendo dados de monitoramento suficientes para julgar se está em 

conformidade com as condições regulatórias locais, bem como com as condições dos contratos de 

investimento. 

 

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que visitas periódicas ao local sejam realizadas de acordo com o cronograma de 
construção e as datas de conclusão do item ESAP 

¶ Garantir que o epcista esteja enviando relatórios de progresso de rotina 

¶ Analisar os relatórios de progresso e garantir que quaisquer incidentes de E&S sejam 
relatados 

¶ Garantir que os relatórios sejam elaborados com base em visitas ao local e auditorias 
externas  

¶ Garantir que o Mecanismo de Reclamações esteja em vigor, sendo implementado de 
forma eficaz e que as reclamações estejam sendo tratadas 

¶ Garantir que uma estrutura de relatório formatada seja enviada pelo epcista durante a 

construção e pelo contratado de O&M durante as operações. O relatório conterá 

evidências do desempenho de E&S do projeto e conformidade com o ESAP, contrato e 

condições regulatórias 

¶ Garantir que os relatórios de saída de E&S sejam elaborados, ações restaurativas tenham 
sido realizadas, etc. (Garantir que o relatório de saída tenha sido preenchido)  

 
Registros e Documentação 

¶ Relatórios de projeto, BTORs, relatórios de status ESAP arquivados no sistema de 
documentação do SnCF Global 
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10 REGISTROS, DOCUMENTAÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE 

A ESM é a pessoa focal para garantir o controle de qualidade das tarefas, resultados e 

documentos relacionados a E&S.  O controle de documentos é essencial. Todos os estudos de 

E&S, documentação da ESIA, objetivos da missão do projeto, BTORs, ESRSs, ESAPs, autorizações 

de E&S e informações associadas são armazenados no sistema de registro de documentos do SnCF 

Global gerenciado pelo PCALP.  

O ESM, com o apoio da equipe de suporte administrativo do SnCF Global, garante que a devida 

diligência, os registros de monitoramento e os documentos coletados sejam mantidos e 

atualizados. 

O ESM garantirá que os procedimentos de ESMS sejam revisados periodicamente (consulte o 

modelo de Revisão no Anexo 14). O ESMS está sujeito a revisão e aprimoramento contínuos; 

estará sujeito a revisão externa após três anos de operação. 

 

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que todos os estudos de E&S, ESIAs, BTORs, ESRSs, ESAPs e outros tipos de 
documentação de E&S sejam armazenados no sistema de registro de documentos do SnCF 
Global 

¶ Garantir que os registros de monitoramento e outros documentos sejam mantidos e 
atualizados 

¶ Garantir que os procedimentos de ESMS sejam submetidos a auditorias internas 
periódicas 

¶ Garantir que os procedimentos de ESMS sejam submetidos a uma revisão externa após 
três anos de operação 

 
Registros e Documentação 

¶ Estudos de E&S, ESIAs, BTORs, ESRSs, ESAPs, autorizações de E&S, auditorias internas de 
ESMS e análises externas de ESMS arquivadas no sistema de documentação do SnCF 
Global 

 

 

11  RELATÓRIOS ANUAIS DE MONITORAMENTO (AMRS)  

Etapa 1: Além dos relatórios periódicos de supervisão e monitoramento elaborados pelos 

contratados/operadores, os projetos da categoria B deverão enviar um relatório anual de 

monitoramento (AMR) detalhando o andamento com base em quaisquer itens do ESMMP e ESAP, 

além de relatar o cumprimento das condições contratuais, incluindo o seguinte conteúdo: 

¶ Relatório de conclusão pós-construção, indicando conformidade com os regulamentos 
locais e recebimento de autorizações/licenças de operação; 

¶ Quaisquer dados de monitoramento ambiental necessários (por exemplo, qualidade do 
ar/água, águas residuais, resíduos sólidos, ruído); 

¶ Dados de OHS e Incidentes com Afastamento (LTI) (acidentes, fatalidades, vida e 
segurança contra incêndio). 
 



 

    

 

22 

Etapa 2: Relatório Anual de E&S do SnCF Global. Um relatório anual de desempenho será 
elaborado detalhando como o fundo implementou o ESMS ao longo do ano, quaisquer alterações, 
melhorias e detalhes do desempenho de E&S das empresas/projetos investidos, de acordo com os 
requisitos de relatório do DFI. 
 
Etapa 3: Um resumo do Relatório Anual de E&S será publicado na página do SnCF Global, 
localizada no site da PCALP. (site a ser inserido). 
 

Funções / Responsabilidades do ESM 

¶ Garantir que os projetos estejam enviando AMRs ao SnCF Global 

¶ Garantir que os relatórios de conclusão pós-construção e outros relatórios sejam enviados 

¶ Garantir que os dados de monitoramento de E&S sejam inseridos nos bancos de dados / 
software de monitoramento relevantes 

¶ Garantir que um relatório anual de E&S seja elaborado a nível do fundo  

¶ Garantir que um resumo deste relatório anual seja elaborado e publicado na página do 
SnCF Global  
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Registros e Documentação 

¶ AMRs arquivados no sistema de documentação do SnCF Global 

 

12 FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EQUIPE DO PROJETO E DE OUTRAS PARTES 

INTERESSADAS EM RELAÇÃO ÀS PROTEÇÕES AMBIENTAIS E SOCIAIS 

Esta seção descreve as funções e responsabilidades da equipe do projeto e de outras partes 

interessadas em relação às proteções ambientais e sociais, incluindo a implementação e aplicação 

de análises ambientais e sociais, monitoramento, supervisão e comunicação.  

Em geral, o proponente do projeto ou a agência implementadora subnacional é responsável pela 

implementação de um ESMS que imite o ESMS do SnCF Global. Nesse caso, o proponente do 

projeto arca com o custo da implementação, monitoramento e relatório relativo ao seu projeto.  

Proponentes do projeto e/ou agências de implementação subnacionais: devem gerenciar os 

riscos e impactos de E&S do projeto durante a construção e operação, e manter e atualizar um 

Sistema de Gestão Ambiental e Social (ESMS) que imite o ESMS do SnCF Global. Um componente 

importante da gestão de seu desempenho de E&S é o envolvimento com as comunidades 

afetadas pelo projeto, através da divulgação de informações relevantes do projeto, engajamento 

eficaz das partes interessadas e consulta e participação informadas (ICP). Em particular, espera-se 

que o proponente do projeto e/ou a agência implementadora subnacional:  

¶ Auxiliar o contratado/operador no desenvolvimento de medidas para evitar, minimizar, 
mitigar ou compensar os impactos de E&S consistentes com os PSs;  

¶ Analisar os possíveis impactos e/ou riscos e as medidas de mitigação propostas; 

¶ Sempre que possível, identificar oportunidades para melhorar os resultados de E&S;  

¶ Garantir a conformidade com os requisitos do ESMS; 

¶ Garantir que quaisquer riscos de S&S potencialmente identificados sejam divulgados às 
partes interessadas e que a ESIA tenha sido disponibilizada ao público após um processo 
abrangente de consulta 

¶ Incluir requisitos de E&S na documentação legal e contratual relevante; 

¶ Monitorar e documentar o desempenho de E&S do projeto durante toda a vida útil do 
projeto; 

¶ Garantir que o monitoramento e a comunicação sejam realizados com relação aos ESMPs 
acordados e outras estruturas, se aplicável (por exemplo, RAPs, LRPs, Planos de Aquisição 
de Terras, Planos de Ação para a Biodiversidade, Planos para Povos Indígenas, etc.) 

¶ Nomear um Coordenador de E&S interno a nível local para ajudar com todos os itens 
acima  

 

Coordenador de E&S do projeto local: deve trabalhar em nome do proponente do projeto e/ou 

da agência de implementação subnacional, para garantir que o ESMS do projeto seja devidamente 

implementado, incluindo todos os pontos listados acima. Em particular, é esperado do 

coordenador local de E&S do projeto:  

¶ Coordenar com o Gerente de E&S do Fundo 

¶ Garantir que todos os documentos do projeto sejam arquivados de acordo com o 
protocolo de arquivamento do ESMS; 

¶ Auxiliar no planejamento da missão de diligência devida de E&S para avaliar os principais 
problemas de E&S no local e desenvolver uma agenda para a missão; 

¶ Determinar o tipo e o significado dos riscos e impactos que o projeto proposto 
provavelmente gerará nas Comunidades Afetadas; 

¶ Determinar a necessidade de ICP e BCS, incluindo justificativa para a abordagem; 
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¶ Realizar uma avaliação de Amplo Suporte Comunitário (BCS) para determinar se o BCS 
existe nas comunidades afetadas para o projeto proposto, realizando entrevistas com as 
Comunidades Afetadas;  

¶ Determinar a necessidade de FPIC; 

¶ Solicitar uma revisão por pares e garantir que os principais problemas que surgirem sejam 
resolvidos; 

¶ Registrar decisões sobre aplicabilidade do PS, grau de conformidade com os requisitos de 
PS, Diretrizes EHS e Diretrizes do Setor da Indústria no ESRS; 

¶ Fornecer contribuições de E&S para a documentação contratual; 

¶ Auxiliar na elaboração do ESAP ou nas condições do contrato para fechar as lacunas 
descritas no EARS, incluindo a descrição da tarefa e a data de conclusão para revisão e 
aprovação; 

¶ Auxiliar na Categoria de E&S provisória e final do projeto; 

¶ Implementar necessidades específicas de relatórios de projetos;  

¶ Identificar se é necessária experiência externa e desenvolver termos de referência em 
conformidade;  

¶ Monitorar o funcionamento e a eficácia dos processos de envolvimento da comunidade; 

¶ Planejamento de visitas de monitoramento do local; 

¶ Coordenar as atividades de monitoramento e garantir que os projetos estejam sendo 
monitorados; e 

¶ Garantir que todos os documentos relevantes da E&S, relatórios de projetos e Relatórios 

Anuais de Monitoramento (AMRs) sejam arquivados no sistema de documentação. 

Sociedade civil e outros. O proponente do projeto ou a agência implementadora subnacional é 

fortemente incentivada a utilizar o conhecimento especializado e comunitário da sociedade civil 

local e de outros especialistas locais, especialmente no que diz respeito à consulta às partes 

interessadas e ao monitoramento contínuo dos impactos do projeto. Um exemplo de tarefas que 

podem ser realizadas pela sociedade civil local ou por especialistas locais inclui:  

¶ Realização de monitoramento de visitas ao local; 

¶ Auxiliar o coordenador local de E&S na coleta de informações ou atualizações de status 
para relatórios anuais de monitoramento, como relatórios de acidentes e incidentes de 
EHS, reclamações materiais da comunidade, reclamações materiais da força de trabalho, 
quaisquer não conformidades/violações dos requisitos do país anfitrião, e quaisquer 
informações adicionais de E&S. 

¶ Realizar uma avaliação de Amplo Suporte Comunitário (BCS) para determinar se o BCS 
existe nas comunidades afetadas para o projeto proposto, realizando entrevistas com as 
Comunidades Afetadas;  

¶ Determinar a necessidade de CLPI (quando aplicável); 

¶ Engajamento da comunidade e divulgação de informações; 

¶ Auxiliar no processo de consulta e participação das partes interessadas e identificação de 
grupos vulneráveis (consulta e mitigação); 

¶ Outras tarefas consideradas relevantes para consulta às partes interessadas locais e 
suporte à comunidade 

 

13 CUSTEIO INDICATIVO DA IMPLEMENTAÇÃO DE ESMS   

As atividades de ESMS serão concentradas principalmente nos primeiros 5 anos de 

implementação do portfólio de projetos. Depois disso, o Gerente de E&S se concentrará 

principalmente nos relatórios e reclamações anuais que possam surgir.  
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Atividade  Custo anual 

em USD$  

Custo total para 

os 5 primeiros 

anos em US$ 

Condução e ajuste do ESMS όάŀǇǊŜƴŘŜǊ ŦŀȊŜƴŘƻέύ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻǎ 

primeiros seis meses 

15.000 NA 

Treinamento de funcionários da SnCF Global a nível operacional 

(treinamentos iniciais e recorrentes) 

10.000 50.000 

Serviços de capacitação com os proponentes locais do projeto 

(oficinas de ESMS e treinamento prático em E&S durante as 

visitas ao local do projeto) 

20.000 100.000 

Equipe de E&S do fundo  300.000 1.500.000 

Especialistas externos (por exemplo, para revisar ESIAs, ESAPs e 

outros documentos) 

100.000 500.000 

Logística, viagens, etc. 40.000 200.000 

Relatório anual (monitoramento, design, publicação) 40.000 200.000 

   

TOTAL POR ANO 525.000  

TOTAL DURANTE 5 ANOS  2.550.000 
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ANEXO 1:  LISTA DE EXCLUSÃO DO SNCF GLOBAL 

 O Global SnCF não financia, direta ou indiretamente, projetos de categoria A (alto risco), incluindo 
projetos que envolvem o seguinte: 

¶ Atividades com riscos ambientais e sociais adversos significativos que são diversos, 
irreversíveis ou sem precedentes 

¶ Projetos de resíduos não legais e não sustentáveis, incluindo:  
o Movimentos transfronteiriços de desperdícios proibidos pela lei internacional, a 

menos que estejam em conformidade com a Convenção da Basileia e os regulamentos 
subjacentes 

o Grandes projetos de incineração de resíduos urbanos não classificados 

¶ Grandes projetos hidrelétricos, incluindo construção de barragens e hidrelétricas a fio d'água 

¶ Projetos que envolvam restabelecimento físico ou involuntário  

¶ Atividades proibidas pela legislação do país anfitrião ou convenções internacionais 
relacionadas à proteção dos recursos da biodiversidade ou do patrimônio cultural  

¶ Destruição de áreas de Alto Valor de Conservação ou áreas com grande biodiversidade 

¶ Projetos que afetem povos indígenas ou envolvam comunidades indígenas 

¶ Projetos que afetem o patrimônio cultural ou envolvam locais de patrimônio cultural 

¶ Projetos que resultem na limitação dos direitos e na liberdade individual das pessoas, ou na 
violação dos direitos humanos; 

¶ A produção ou o comércio de qualquer produto ou atividade considerada ilegal pelas leis ou 
regulamentos do país anfitrião (ou seja, nacionais), ou convenções e acordos internacionais, 
ou sujeita a eliminação ou proibição internacional, como:  

o Produção ou comércio de produtos que contenham PCB  
o Produção ou comércio de produtos farmacêuticos, pesticidas/herbicidas e outras 

substâncias perigosas sujeitas a suspensões internacionais ou proibições 
o Produção ou comércio de substâncias destruidoras da camada de ozônio sujeitas a 

suspensão internacional 
o Comércio de animais silvestres, produção ou comércio de produtos de animais 

silvestres regulamentados pela CITES 
o Comércio de mercadorias sem licenças de exportação ou importação exigidas ou 

outras evidências de autorização de trânsito dos países relevantes de exportação, 
importação e, se aplicável, trânsito 

¶ Produção ou comércio de armas e munições 

¶ Produção ou atividades que envolvam formas prejudiciais ou exploradoras de trabalho 
forçado ou trabalho infantil, conforme definido nas principais normas trabalhistas da OIT 

¶ Produção de cosméticos etc. envolvendo testes em animais 

¶ Operações comerciais de exploração madeireira para uso em florestas tropicais úmidas 
primárias 

¶ Produção de madeira ou produtos de madeira que não sejam de florestas manejadas de forma 
sustentável (empresas com menos de 50% de produção certificada pelo FSC são excluídas) 

¶ Qualquer atividade empresarial que envolva pornografia 

¶ Produção ou distribuição de mídia racista, antidemocrática e/ou nazista 

¶ Produção ou comércio de bebidas alcoólicas (excluindo cerveja e vinho) 

¶ Produção ou comércio de tabaco 

¶ Jogos de azar, casinos e empresas equivalentes 

¶ Produção ou comércio de materiais radioativos  

¶ Produção, utilização ou comércio de fibras de amianto não ligadas ou de produtos que contêm 
amianto 

¶ Rede de pesca à deriva no ambiente marinho 

¶ Expedição de óleo ou outras substâncias perigosas em navios-tanque que não cumprem os 
requisitos da IMO 

http://www.ilo.org/declaration/lang--en/index.htm
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ANEXO 2: PADRÕES DE DESEMPENHO DA IFC E TERMOS DE REFERÊNCIA ESIA 

Introdução 

Em 2012, a IFC atualizou os Padrões de Desempenho sobre Meio Ambiente e Sustentabilidade 

Social e documentos associados como: 

1. Padrão de Desempenho 1: Avaliação e Gerenciamento de Riscos e Impactos Ambientais e 

Sociais 

2. Padrão de Desempenho 2: Condições de Trabalho  

3. Padrão de Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição 

4. Padrão de Desempenho 4: Saúde, Segurança e Proteção Comunitária  

5. Padrão de Desempenho 5: Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário  

6. Padrão de Desempenho 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos 

Recursos Naturais Vivos 

7. Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas  

8. Padrão de Desempenho 8: Patrimônio Cultural  

Esses oito PSs definem as responsabilidades dos clientes em gerenciar seus riscos ambientais e 

sociais. A mudança mais significativa é a função esperada 'do cliente'.  

Resumo: 

As seções a seguir resumem os Padrões de Desempenho. Estes devem ser lidos em conjunto com 

as Notas de Orientação do PS, bem como as diversas Notas de Boas Práticas da IFC que foram 

desenvolvidas pela IFC. 

Ação: Cada pergunta deve ser respondida como sim ou não, justificada, e os documentos 

comprobatórios devem ser anexados, conforme necessário  

 

PS 1: AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS E IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

Programa de Avaliação e Gestão Ambiental e Social 

¶ A empresa investida/epcista/M&A/Civis/O&M possui um sistema de gestão em vigor para 

identificar e gerenciar os impactos e riscos ambientais e sociais de construção e operações 

do projeto? O sistema identifica medidas de mitigação e desempenho que abordam os 

impactos e riscos das operações? (Por exemplo, Garantia de Qualidade; Meio Ambiente, 

Saúde, Segurança e Social) 

¶ Com que frequência a investida revisa e atualiza o sistema?  

¶ A empresa possui recursos destinados para apoiar isso?  

¶ Eles possuem alguma certificação de boas práticas (ISO)? 

Organização 

¶ Existem pessoas responsáveis pela implementação do sistema de gestão? 

¶ Inclua um resumo das pessoas responsáveis, incluindo a gerência de S&E. 

Treinamento 

¶ A empresa possui programas de treinamento em vigor para as pessoas responsáveis? 
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Engajamento da Comunidade 

¶ A empresa possui um processo de engajamento comunitários para as comunidades 

afetadas? 

¶ Se aplicável, esse processo garante consulta gratuita, prévia e informada à comunidade 

afetada? 

¶ A empresa possui um mecanismo de reclamação em vigor para as comunidades afetadas?  

Monitoramento 

¶ A empresa possui procedimentos em vigor para monitorar o desempenho do programa de 

gestão? 

Comunicação 

¶ As informações apropriadas de desempenho ambiental e social são periodicamente 

reportadas internamente à alta gerência, investidores e partes interessadas como 

relevantes? 

 

PS 2: CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Política e Gestão de Recursos Humanos 

¶ A empresa investida possui uma política de RH? É claramente compreensível e facilmente 

acessível a todos os funcionários? Fornece informações sobre direitos sob a lei nacional 

do trabalho e emprego? 

¶ A empresa documentou e comunicou as condições de trabalho e os termos de emprego a 

todos os trabalhadores contratados diretamente? Isso inclui orientações sobre horário de 

trabalho, procedimentos de horas extras, salários pagos, tipos de contratos, frequência de 

pagamentos e licença por doença e maternidade? 

¶ Qual é o idioma da comunicação com trabalhadores e funcionários? 

¶ Os termos e condições estão de acordo com algum acordo coletivo com os trabalhadores? 

¶ A empresa implementou um mecanismo de reclamações para revisar e solucionar as 

reclamações dos funcionários? 

¶ Existe uma pessoa responsável por analisar as reclamações e acompanhá-las de maneira 

oportuna e transparente? 

Organizações dos Trabalhadores 

¶ A empresa cumpre a legislação nacional ao permitir que os trabalhadores formem e 

ingressem em organizações de trabalhadores e negociem coletivamente? Possui 

organização ou sindicato de trabalhadores? Caso positivo, quando foi formado? Qual 

porcentagem do corpo funcional são membros? Os membros têm direito a benefícios 

especiais? 

Não Discriminação e Igualdade de Oportunidades 

¶ A empresa possui procedimentos transparentes documentados com relação a 

procedimentos de disciplina, desempenho e reclamações para garantir que as decisões de 

emprego não sejam tomadas com base em características pessoais não relacionadas aos 

requisitos do trabalho? A empresa possui alguma política de emprego preferencial em 

vigor? 

Contenção 
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¶ A empresa prevê a redução de um número significativo de funcionários? Caso positivo, 

existe algum procedimento de contenção em vigor? Os trabalhadores foram consultados 

adequadamente.  A IFC produziu uma Nota de Boas Práticas para gerenciar a redução de 

gastos.6  

¶ Se o investimento implicar em uma expansão, isso criará empregos adicionais? 

Protegendo o Corpo Funcional 

¶ A empresa garante que o trabalho infantil ou forçado não seja usado diretamente, ou 

através de contratados ou na cadeia de suprimentos? A empresa verifica a idade de todos 

os funcionários? A empresa garante que jovens trabalhadores (15 a 18 anos) não sejam 

empregados em trabalhos perigosos? A empresa obriga contratados e fornecedores a não 

usar trabalho infantil ou forçado? 

Saúde e Segurança Ocupacional 

A empresa: 

¶ fornece a seus trabalhadores um ambiente de trabalho seguro e saudável? Isso inclui 

fornecer e exigir que os trabalhadores usem equipamento de proteção individual (EPI)? A 

empresa tomou medidas para evitar acidentes, ferimentos e doenças, minimizando as 

causas dos perigos? 

¶ conduz monitoramento e inspeções apropriadas para garantir a segurança do 

trabalhador? Isso inclui o monitoramento da exposição do ambiente e do local de 

trabalho a ruído, e a iluminação do local de trabalho, a qualidade e a temperatura do ar, 

conforme aplicável? 

¶ rastreia e relata taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias de afastamento e 

absenteísmo e número de fatalidades relacionados ao trabalho? A empresa controla a 

rotatividade de pessoal? 

¶ possui programas de treinamento sobre saúde e segurança ocupacional para 

trabalhadores? 

¶ possui um plano de incêndio, vida e segurança? 

PS 3: EFICIÊNCIA DE RECURSOS E PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 

Prevenção da Poluição, Conservação de Recursos e Eficiência Energética 

¶ Forneça detalhes sobre o uso de recursos da empresa, incluindo fontes e estimativas de 

uso diário de energia e água. A empresa já realizou uma auditoria de produção mais 

limpa? As operações da empresa incorporam medidas de eficiência energética e 

conservação de água? (Veja também as orientações no PS 6, Gerenciamento e Uso de 

Recursos Naturais Renováveis.) 

¶ A empresa monitora as emissões de ar e água? A qualidade do ar ambiente é monitorada 

no local? 

¶ A empresa aplica técnicas de controle e prevenção de poluição específicas do projeto? 

Gestão de resíduos 

 

 

6 https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-

ifc/publications/publications_gpn_retrenchment  

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_retrenchment
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/publications/publications_gpn_retrenchment
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¶ A empresa possui procedimentos para armazenamento, manuseio e descarte de resíduos 

sólidos? Isso inclui técnicas de gestão de resíduos?  

¶ A empresa trata efluentes antes do descarte? 

Materiais Perigosos 

¶ A empresa possui procedimentos para armazenamento, manuseio e descarte de materiais 

perigosos? 

Prontidão e Resposta de Emergência 

¶ A empresa possui um plano de prevenção, prontidão e resposta a emergências?  

 

PS 4: SAÚDE, SEGURANÇA E SEGURANÇA COMUNITÁRIA 

Saúde e Segurança Comunitária 

¶ Existem comunidades próximas às instalações da empresa investida? Qual é o 

relacionamento da empresa com a comunidade local? A empresa leva em conta as 

considerações de comunidade, saúde e segurança no contexto de suas operações? Seus 

requisitos levam em consideração a segurança da infraestrutura e dos equipamentos da 

empresa, liberação de materiais perigosos, considerações sobre transporte e descarte, 

uso de recursos naturais e exposição da comunidade a doenças? 

¶ A empresa designou pessoas de contato dentro da organização responsáveis por receber 

e responder a perguntas, preocupações ou reclamações levantadas por comunidades 

próximas ou por outras partes interessadas? Caso positivo, os dados de contato dessas 

pessoas serão exibidos com destaque na sinalização da instalação da empresa? 

Prontidão e Resposta de Emergência 

¶ O plano de prontidão e resposta a emergências da empresa leva em consideração os 

riscos e impactos das atividades do projeto para as comunidades locais? Isso inclui a 

exigência de informar as comunidades afetadas sobre riscos potenciais significativos de 

uma maneira culturalmente apropriada? 

Exigências do Pessoal de Segurança 

¶ A empresa contrata pessoal de segurança para prestar serviços de segurança em suas 

instalações? Caso positivo, as disposições do contrato incluem diretrizes sobre como o 

pessoal de segurança deve interagir com as comunidades próximas à instalação? 

¶ O pessoal de segurança está armado? Caso afirmativo, a empresa forneceu treinamento 

sobre a conduta apropriada para trabalhadores e comunidades próximas? Houve alguma 

alegação de atos ilegais e/ou abusivos por parte do pessoal de segurança em relação a 

trabalhadores ou comunidades próximas? Caso positivo, como foram tratados pela 

empresa? 

 

Ação para PS 5-8: 

1) O projeto ativa ou ativará o PS 5 ao 8? 
2) Caso negativo, as seguintes perguntas não são aplicáveis ao projeto e devem ser 

ignoradas 
3) Caso afirmativo, cada pergunta individual abaixo deve ser respondida em conformidade, 

com justificativa e documentos comprobatórios anexados, conforme necessário  
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PS 5: AQUISIÇÃO DE TERRAS E REASSENTAMENTO INVOLUNTÁRIO 

Design do projeto 

¶ Existe alguma aquisição de terras para o investimento proposto? Caso positivo, qual foi o 

uso anterior da terra e como a terra foi adquirida? A aquisição de terras foi gerenciada 

pelo governo?  

Compensação e Benefícios para Pessoas Deslocadas 

¶ Houve algum deslocamento físico e/ou econômico e reassentamento em decorrência da 

aquisição de terras para este projeto? Caso positivo, forneça informações detalhadas 

sobre o tipo de deslocamento e as pessoas e comunidades deslocadas. 

¶ A empresa investida se envolveu com as pessoas e comunidades deslocadas e/ou 

ofereceu oportunidades para gerar benefícios de desenvolvimento apropriados do 

projeto? Se sim, forneça detalhes. 

Mecanismo de Consulta e Reclamações 

A empresa investida: 

¶ Divulgou todas as informações relevantes, consultou as pessoas e comunidades afetadas, 

e facilitou sua participação informada no processo de tomada de decisões relacionadas ao 

reassentamento? 

¶ Estabeleceu um mecanismo eficaz de reclamações? 

 

Planejamento e Implementação do Reassentamento  

A empresa investida: 

¶ Considerou projetos alternativos para evitar ou minimizar o deslocamento econômico e 

físico? 

¶ Pessoas identificadas a serem deslocadas pelo projeto e elegíveis para compensação e 

assistência por meio de um censo de referência com dados socioeconômicos apropriados? 

O censo estabeleceu o status das pessoas deslocadas de acordo com seus direitos legais 

ou reivindicação da terra? 

¶ Elaborou um Plano de Ação de Reassentamento (PAR) ou uma estrutura de 

reassentamento (se houver deslocamento físico) que mitigue os impactos negativos do 

deslocamento, identifique oportunidades de desenvolvimento e estabeleça direitos para 

todas as pessoas afetadas? 

¶ Desenvolveu procedimentos para oferecer compensação ou outra assistência que 

estabelecerá o direito às pessoas ou comunidades afetadas (se houver deslocamento 

econômico, mas não físico)? Isso incluiu o fornecimento de propriedades de reposição, 

compensação, assistência direcionada e/ou suporte de transição de acordo com os 

requisitos do PS 5? 

¶ A data limite para a elegibilidade foi estabelecida ou divulgada?  

Responsabilidades do Setor Privado sob Reassentamento Administrado pelo Governo 

¶ O reassentamento foi gerenciado pelo governo? Se sim, a empresa complementou as 

ações do governo e preencheu as lacunas (se aplicável) entre os direitos e procedimentos 

atribuídos pelo governo e os requisitos deste PS? 
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PS 6: CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS 

NATURAIS VIVOS 

Proteção e Conservação da Biodiversidade 

¶ A empresa investida identificou e abordou os impactos na biodiversidade como parte de 

suas operações? 

¶ O habitat modificado, natural e crítico (conforme definido no PS 6) será impactado pelas 

atividades da empresa? 

-No caso de habitat natural, a empresa considerou alternativas e mitigou adequadamente 

qualquer degradação potencial? 

-No caso de habitat crítico, a empresa determinou adequadamente que não haverá 

impacto adverso mensurável em espécies ou habitats? 

¶ A empresa realiza alguma operação em áreas legalmente protegidas? Caso afirmativo, a 

empresa atendeu aos requisitos para áreas protegidas legalmente descritos no PS 6? 

¶ A empresa identificou espécies exóticas que podem ser introduzidas intencionalmente ou 

não através de suas atividades? Se a introdução intencional de espécies exóticas for 

planejada, ela recebeu aprovação regulatória governamental apropriada? 

Gestão e Utilização de Recursos Naturais Renováveis 

¶ A empresa investida identificou recursos naturais renováveis que utilizará, e se 

comprometeu a gerenciá-los de maneira sustentável? 

¶ No caso de projetos em florestas naturais e de plantações, o cliente obteve certificação 

independente para garantir que essas florestas e plantações naturais sejam gerenciadas 

de maneira sustentável? Se não ou pendente, foi desenvolvido um plano de ação em fases 

com prazo determinado para obter essa certificação? 

¶ No caso de projetos em ambientes marinhos e de água doce, o cliente obteve certificação 

independente de gestão sustentável desses recursos aquáticos, ou forneceu outros 

estudos independentes para retardar esses recursos? 

 

PS 7: POVOS INDÍGENAS 

Prevenção de Impactos Adversos 

¶ É provável que os Povos Indígenas (IPs) terão um impacto adverso em decorrência das 

operações do projeto? A ESIA conduzida pela empresa investida identifica os impactos 

adversos aos IPs e identifica maneiras de evitá-los sempre que possível? 

¶ A empresa investida compensou de uma maneira culturalmente apropriada, consistente 

com as orientações fornecidas no PS 7. 

Consulta e Participação Informada 

¶ A empresa investida estabeleceu um processo de Participação Informada por meio de um 

processo FPIC centrado em medidas de mitigação, compartilhamento de benefícios e 

oportunidades de desenvolvimento e questões de implementação, conforme descrito no 

PS 7? 

Impactos nas Terras Tradicionais ou Consuetudinárias em Uso 
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A empresa investida: 

¶ Informou os IPs de seus direitos de acordo com as leis nacionais, incluindo aqueles que 

reconhecem direitos tradicionais/consuetudinários? 

¶ ofereceu pelo menos indenização e devido processo legal àqueles com titularidade plena 

da terra junto com oportunidades de desenvolvimento culturalmente apropriadas 

¶ forneceu uma compensação baseada na terra ou em espécie, em vez de uma 

compensação em dinheiro, quando possível? 

¶ negociou de boa-fé com as comunidades afetadas e documentou sua participação 

informada e o resultado bem-sucedido? 

Realocação de Povos Indígenas (IPs) de Terras Tradicionais ou Consuetudinárias 

¶ A empresa investida conduziu uma negociação bem sucedida de boa-fé, aplicou os 

requisitos dos Padrões de Desempenho e, sempre que possível, garantiu que os IPs 

pudessem retornar às suas terras tradicionais ou consuetudinárias, caso o motivo de sua 

realocação deixasse de existir? 

 

PS 8: PATRIMÔNIO CULTURAL 

Proteção do Patrimônio Cultural na Concepção e Execução de Projetos 

¶ O projeto está localizado em uma área onde se espera que o patrimônio cultural seja 

encontrado?  Se sim, foi estabelecido um Procedimento de Descobertas Fortuitas, 

conforme descrito no PS 8? 

¶ É possível que o projeto possa afetar o patrimônio cultural ou tenha sido identificado um 

patrimônio cultural crítico onde danos significativos são inevitáveis? Caso positivo, a 

empresa cumpriu os requisitos do PS 8?  

¶ O projeto está localizado em uma área protegida legalmente ou em uma zona de proteção 

legalmente definida? Caso positivo, a empresa cumpriu os requisitos do PS 8?  

Uso do Projeto do Patrimônio Cultural 

¶ A empresa investida identificou o uso proposto do projeto de recursos culturais, 

conhecimentos, inovações ou práticas das comunidades locais que incorporam estilos de 

vida tradicionais para fins comerciais? Caso positivo, o cliente informou essas 

comunidades sobre: 

-seus direitos sob a legislação nacional 

-o âmbito e natureza do desenvolvimento comercial proposto 

-as consequências potenciais desse desenvolvimento 

¶ Se a comercialização prosseguiu, a empresa investida: 

-negociou de boa-fé com a comunidade afetada, incorporando o estilo de vida tradicional 

-documentou sua participação informada e resultados bem sucedidos da negociação 

-proporcionou uma partilha justa e equitativa dos benefícios da comercialização 

 

O SnCF Global usará a nota de orientação da IUCN para elaborar os ToRs da ESIA (veja 

abaixo).   
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ANEXO 3: LISTAS DE VERIFICAÇÃO INDICATIVAS DURANTE A DEVIDA DILIGÊNCIA: 

CONTRATADOS/PARCEIROS DO PROJETO 

Lista de verificação 1: Riscos à Saúde e Segurança   

S = Satisfatório 

U= Insatisfatório 

NA= Não Aplicável  

Problema Perguntas sugeridas para identificar a 

relevância dos problemas para a 

viabilidade do negócio 

Classificação 

S/U/NA 

Observações/Ação 

necessária 

Consulta com 

trabalhadores 

A saúde e a segurança ocupacional estão 

incluídas na consulta ao corpo funcional? 

  

Inspeções Existem inspeções regulares e eficazes de 

saúde e segurança e verificações de 

conformidade? 

  

Processo 

Pendente 

Existe algum processo anterior ou pendente 

relacionado à violação de saúde e segurança 

por patrocinadores ou empresa do projeto? 

  

Registro de 

H&S 

Qual é o registro atual de saúde e segurança 

de patrocinadores ou empresa? 

  

Comunidades Existem riscos de saúde e segurança para a 

comunidade local associados ao 

investimento? 

  

Programas de 

treinamento 

É fornecido treinamento geral e específico 

sobre segurança? 

  

Levantamento 

de cargas 

Os dispositivos de elevação mecânica são 

fornecidos sempre que necessário? 

  

Comunicação 

e investigação 

de acidentes 

Os acidentes são relatados? As estatísticas 

são mantidas? As investigações são 

realizadas? 

  

Esquemas de 

manutenção 

Existe um programa de manutenção 

preventiva? 

  

Segurança de 

máquinas: 

proteção e 

elétrica 

Existem proteções para máquinas? O local 

de trabalho está arrumado? A iluminação é 

adequada? 

  

Sistema de 

autorização 

de trabalho 

É usado um sistema de "autorização para 

trabalhar" para garantir que o equipamento 

esteja seguro antes do início da 

manutenção? 

  

Segurança A instalação elétrica é um padrão razoável?   
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Problema Perguntas sugeridas para identificar a 

relevância dos problemas para a 

viabilidade do negócio 

Classificação 

S/U/NA 

Observações/Ação 

necessária 

elétrica, 

linhas aéreas, 

armários 

Os eletricistas são treinados? (Padrões IEE) 

Perigos de 

incêndio e 

explosões 

Existem riscos de incêndio e explosão, como 

pós (farinha, açúcar), GLP, combustíveis, 

solventes?  Existe um sistema de alarme? e 

é fornecido equipamento de combate a 

incêndio (abastecimento de água adequado, 

extintores)? Para onde a água contaminada 

será drenada? 

  

Transporte de 

pessoas e 

materiais 

Existe um padrão exigido para os motoristas 

da empresa? Existem exames médicos e de 

competência? 

  

Poeiras 

tóxicas, 

vapores 

Os produtos químicos/materiais perigosos 

(por exemplo, solventes, pós, amianto, 

pesticidas) são usados e os trabalhadores 

são expostos a eles? 

  

Fornecimento 

de 

equipamento 

de proteção 

individual 

(EPI) 

A proteção/ventilação/extração está 

instalada ou é fornecido o equipamento de 

proteção individual apropriado? 

  

Níveis de 

ruído 

A exposição ao ruído dos funcionários 

excede 85 dB(A)? Se sim, os protetores de 

ouvido ou plugues são fornecidos e usados? 

  

Fornecimento 

de Primeiros 

Socorros 

É fornecido equipamento de primeiros 

socorros? Existem Socorristas treinados? 

  

Planos de 

vigilância à 

saúde 

Pré-emprego e rotinas médicas (por 

exemplo, perda auditiva, exposição a 

produtos químicos, função pulmonar) são 

realizados sempre que necessário? 

  

Planos de 

emergência e 

simulações 

São realizadas simulações de 

incêndio/segurança? Existem planos de 

emergência para incidentes no local e fora 

do local? 

  

 

Lista de verificação 2: Riscos Ambientais 
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Problema Exemplos de perguntas a serem usadas 

para identificar a relevância desses 

problemas para a viabilidade comercial (os 

marcadores contêm possíveis perguntas 

de acompanhamento) 

Classificação 

S/U/NA 

Observações/Ação 

necessária 

Leis Aplicáveis  Leis, normas e regulamentos ambientais 

locais aplicáveis ao investimento. Os 

patrocinadores ou a empresa do projeto 

obtiveram licenças e certificações 

ambientais atualizadas relevantes? Padrões 

ambientais internacionais relevantes? Uso 

das diretrizes de EHS da WBG? 

  

Gestão de 

Riscos  

Qual é o processo para identificar, mitigar e 

gerenciar riscos ambientais? 

  

Qualidade da 

água   

É provável que o consumo de água ou o 

descarte de efluente aquoso impactem 

outros usuários desse suprimento? Fontes e 

quantidade de água necessária? 

Tratamento de efluentes ou descarte em 

esgoto público? 

  

Histórico 

Ambiental  

Houve algum incidente ambiental relatado 

com os patrocinadores do projeto ou a 

empresa nos últimos 5 anos? Se sim, 

forneça detalhes. 

  

Biodiversidade A transação identificou e abordou todos os 

impactos sobre a biodiversidade de suas 

operações através de uma avaliação de 

impacto ambiental? 

  

Conservação 

de Recurso 

Existem registros e metas para uso de 

energia e outros recursos? 

  

Qualidade do 

ar local   

A qualidade do ar no local de trabalho, no 

local e nos arredores é satisfatória?  Poeira, 

outras emissões ou vapores de veículos, 

instalações ou equipamentos? Sistemas de 

mitigação eficazes estão instalados?  

  

Rarefação da 

camada de 

ozônio   

Os CFCs são usados em sistemas de 

refrigeração ou ar condicionado? 

Alternativas consideradas? 

  

Substâncias 

perigosas   

Existem substâncias perigosas envolvidas 

no processo? Eles são gerenciados 

efetivamente? As PCB estão presentes nos 

óleos de transformadores? Tanques 

delimitados? 
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Problema Exemplos de perguntas a serem usadas 

para identificar a relevância desses 

problemas para a viabilidade comercial (os 

marcadores contêm possíveis perguntas 

de acompanhamento) 

Classificação 

S/U/NA 

Observações/Ação 

necessária 

Resíduos 

sólidos   

Programa de minimização de resíduos: 

reciclagem, reutilização de material de 

embalagem? 

  

Terreno 

contaminado   

Existem sinais de contaminação do terreno 

por atividades anteriores no local (agrícola 

e industrial)? 

 

 

 

Impacto da 

área de lazer  

Há barulho ou outros incômodos?   

 

Lista de verificação 3: Riscos Sociais 

Problema Exemplos de perguntas a serem usadas para 

identificar a relevância desses problemas para a 

viabilidade do negócio 

Classific

ação 

S/U/NA 

Observações 

Salários 

Baixos 

Os salários estão no nível do salário mínimo ou em 

torno dele? É provável que fique abaixo do nível 

suficiente para atender às necessidades básicas? 

  

Desenvolvime

nto das 

Comunidades  

O investimento contribui para algum programa de 

desenvolvimento da comunidade por meio de 

doações financeiras ou de outras formas? Quais 

impactos a atividade da empresa pode ter nas 

comunidades locais e em outras partes interessadas? 

  

Política Política de RH eficaz em vigor?   

Contratos Existem contratos de trabalho adequados para os 

funcionários? 

  

Estruturas 

Consultivas 

no Local de 

Trabalho 

Existe um mecanismo de reclamação vigente? 

(Atenção especial exigida em países com legislação 

que restringem os sindicatos.) 

  

Trabalho 

Infantil 

Crianças menores de 18 anos empregadas? Se sim, 

para que tipo de trabalho e quantos anos eles têm? 

  

Discriminação A empresa discrimina com base em gênero, raça, cor, 

deficiência, opinião política, religião ou origem social? 

  

Trabalho 

forçado 

Algum dos trabalhos foi extraído sob ameaça de força 

ou penalidade, por exemplo, o empregador possui 

documentos de identidade dos trabalhadores? 
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Problema Exemplos de perguntas a serem usadas para 

identificar a relevância desses problemas para a 

viabilidade do negócio 

Classific

ação 

S/U/NA 

Observações 

Contenção Prevê-se que as perdas de emprego surjam do 

investimento (por exemplo, privatização, 

reestruturação)?  

  

Acesso às 

instalações 

ou serviços 

Padrão de instalações ou serviços existentes ou 

propostos - habitação, educação, saúde, comida, 

água? 

  

Força de 

Trabalho Não 

Local 

A empresa (ou subcontratados) importará uma força 

de trabalho não local que exija acomodação e acesso 

às instalações por um período de mais de 3 meses?  

  

Reassentame

nto/deslocam

ento 

econômico 

Pessoas são removidas ou excluídas do local do 

investimento, principalmente de forma involuntária?  

  

Propriedade 

cultural 

O investimento afeta um local religioso ou ancestral, 

ou os recursos naturais com significado 

cultural/sagrado pela população local?  

  

Povos 

indígenas 

O investimento afeta os povos indígenas ou envolve 

comunidades indígenas?  
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ANEXO 4: FORMULÁRIO DOS CONSULTORES PARA UMA REVISÃO DE E&S 

 
Termos de Referência para Avaliação de Devida Diligência Ambiental e Social para  

[Projeto]  
 

01 maio 2020 

 

O SnCF Global requer os serviços de um consultor ambiental e social independente ("um 

Consultor") para realizar uma avaliação da devida diligência ambiental e social ("ESDD") de um 

investimento proposto na [descreva] ŜƳǇǊŜǎŀ όάŀ 9ƳǇǊŜǎŀέύΦ 

 

Os seguintes Termos de Referência são aplicáveis à execução dos serviços solicitados. 

 

NOTA - OS PONTOS ABAIXO DEVEM SER ADAPTADOS COMO NECESSÁRIO 

 

1. Descrição do Projeto 

[Insira a descrição]. 
 

2. Objetivo 

Os serviços solicitados servem para apoiar a decisão de investimento do SnCF Global e abordagem de 
acompanhamento, avaliando e verificando independentemente o Projeto com base no quadro de 
referência elaborado na Seção [3], identificando lacunas de conformidade, ações necessárias de mitigação e 
acompanhamento. 

 

3. Quadro de Referência 

O quadro de referência será (adapte conforme necessário): 

Á Uma legislação aplicável ambiental e social local, nacional e internacional (incluindo saúde e 
segurança ocupacional). 

Á [Política do Fundo] 

Á [Padrões de Desemprenho da IFC de 2012].  

Á [Diretrizes Gerais de Meio Ambiente, Saúde e Segurança (EHS) do Grupo do Banco Mundial,] 

Á [As Diretrizes relevantes de EHS para o Setor da Indústria do Grupo do Banco Mundial]. 

Á [Outras normas internacionais que podem ser aplicáveis] 

 

4. Equipe 

A tarefa deve ser realizada por especialistas ambientais e sociais independentes adequadamente 
qualificados, com formação e experiência adequadas no setor e na região. 

[Adicione quaisquer requisitos específicos]. 
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5. Escopo do Trabalho e Tarefas  

O escopo do trabalho compreende a avaliação independente de todos os aspectos ambientais e sociais 
materiais do Projeto, dentro da quadro estipulado na Seção [3].  

 

Especificamente, este trabalho implicará no seguinte (exemplos abaixo):   

1) [Revisar os programas sociais e ambientais e sistemas de gestão da Empresa, e implementação, e 
[avaliar a conformidade com/comparar com] o Quadro de Referência); 

2) Revisar processos, procedimentos e a capacidade institucional da Empresa para gerenciar riscos e 
impactos ambientais e sociais, de acordo com as Boas Práticas Internacionais da Indústria (GIIP), 
conforme definido pelos Padrões de Desempenho da IFC e pelas Diretrizes de EHS do Grupo do 
Banco Mundial (diretrizes do Setor Geral e da Indústria. 

3) Avaliar a capacidade da [Empresa/Projeto] de [cumprir/operar de acordo com/desenvolver um 
projeto de acordo com] a GIIP, identificando lacunas na conformidade e recomendando ações 
conforme necessário com a priorização da implementação;  

4) Revisar e, quando necessário, recomendar melhorias nas [Avaliações de Impacto Ambiental e 
Social (ESIAs)/Outros documentos] e nos planos de gerenciamento ambiental e social propostos 
para [o Projeto]; e 

5) Realizar visitas ao local para avaliar a implementação dos sistemas e planos de gestão ambiental e 
social da Empresa e a adequação das práticas de gestão da Empresa com base no Quadro de 
Referência; 

6) Identificar oportunidades de agregação de valor por meio de melhorias e iniciativas ambientais e 
sociais. 

7) Elaborar um Plano de Ação Ambiental e Social (ESAP) descrevendo as ações a serem 
implementadas para alcançar a conformidade com o Quadro de Referência dentro de um prazo 
razoável. Consulte o Apêndice A. 

8) Realizar uma revisão para identificar de fontes de mídia publicamente disponíveis se há algum 
problema ambiental e/ou social em potencial, incluindo atenção/campanhas de ONGs ou itens que 
possam levar a riscos de reputação para a Empresa e/ou o SnCF Global. 

 

A avaliação incluirá [X] tarefas (exemplos abaixo): 

A. [Reunião inicial: 
[Descreva]. 

 

B. Avaliação da capacidade e histórico da Empresa: 
[Descreva]. 

 

C. Revisão de Informações:  
[Descreva]. 

 

D. Reconhecimento do Local:   
[Descreva]. 

 

E. Elaboração dos resultados (consulte a Seção [6]): 

[Descreva]. 

 

6. Comunicação e Resultados 

O Consultor fornecerá (exemplos abaixo): 
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i. [Resumo Preliminar das Principais Constatações - logo após a conclusão do reconhecimento do local, 
o consultor fornecerá um relatório conciso de missão, com foco nas principais constatações e nos 
riscos, impactos e oportunidades identificados. Uma reunião/teleconferência será agendada entre o 
SnCF Global e o Consultor para discutir as principais constatações e o cronograma para a elaboração 
do relatório ESDD; e  

ii. Relatório de Devida Diligência Ambiental e Social - o Consultor fornecerá um relatório detalhado 
refletindo completamente o escopo do trabalho.  Quando forem identificadas lacunas de 
conformidade com o Quadro de Referência e/ou oportunidades de agregação de valor por meio de 
melhorias do E&S, elas serão apresentadas nos Planos de Ação Ambiental e Social (usando um 
formato tabular substancialmente semelhante ao exemplo apresentado no Anexo A)]. 
 

7. Período de tempo 

[Insira]. 

 

8. Proposta 

A proposta para o ESDD deve conter as seções listadas abaixo: 

 
1) Escopo do Trabalho:   

O escopo do trabalho deve incluir uma descrição das atividades específicas que serão executadas para 
realizar as tarefas necessárias identificadas na Seção 5.  Isso deve incluir quaisquer visitas 
ao/reconhecimento do local propostos, documentos a serem revisados, entrevistas, etc.  Se o 
Consultor considerar que tarefas ou componentes adicionais dentro de uma tarefa necessária são 
sugeridos ou justificados, eles devem ser declarados e delineados como "Tarefas Opcionais". 

2) Equipe do projeto e qualificações:   
Deve-se incluir o nome dos principais funcionários e subcontratados e uma breve descrição de sua 
função na equipe do projeto. As qualificações da equipe devem incluir capacidades técnicas relevantes, 
experiência anterior específica em projetos semelhantes a este Projeto, experiência e conhecimento 
específicos no país, habilidades linguísticas específicas. 

3) Custos estimados: 
Uma estimativa total do custo global (que não deve ser majorada), em dólares americanos, deve ser 
fornecida para o escopo de trabalho exigido.  Também deve ser apresentada uma discriminação dos 
custos estimados por tarefa (ou seja, formato tabular) e deve incluir os Custos Diretos da Mão-de-Obra 
(número de horas ou dias por equipe e seus custos unitários associados) e os Custos Indiretos da Mão-
de-Obra (por exemplo, viagem, diárias, subcontratados, etc.).   

4) Conflitos de interesse:  
Como parte da proposta, o Consultor também deve confirmar que eles não possuem um conflito de 
interesses, e que estão em condições de fornecer uma revisão adequada, precisa e objetiva. 
 

5) [ADICIONE NOVAS SEÇÕES, CONFORME APROPRIADO]:  
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Modelo indicativo do Plano de Ação Ambiental e Social (ESAP) 

 

O relatório deve incluir um Plano de Ação independente para suprir as lacunas identificadas no Quadro de 

Referência. Este Plano de Ação agregará diligentemente as lacunas identificadas no relatório em um formato 

tabular (como o exemplo apresentado abaixo), estabelecerá prazos realistas para a conclusão das ações (com 

ênfase na obtenção de conformidade o mais rápido possível) e incluirá as informações mostradas abaixo. A 

descrição da Medida e/ou Ação Corretiva deve ser sucinta, mas adequadamente detalhada, precisa e clara, e 

referenciada com base no padrão apropriado. 

 
Notas adicionais sobre o Plano de Ação: 

- Nos casos em que são identificados problemas que apresentam altos riscos ou potencial de ação 
regulatória, o tratamento desses problemas deve ser priorizado no Plano de Ação. 

- O Plano de Ação deve levar em consideração qualquer equipe ou habilidades adicionais exigidas pela 
gerência de E&S da Empresa. 

- Quando apropriado, Medidas ou Ações Corretivas de maior ou mais longo prazo devem ser divididas em 
etapas para facilitar o monitoramento do progresso para alcançá-las. 

- Ao elaborar o Plano de Ação, deve-se levar em consideração se existem sinergias significativas para 
alcançar a conformidade com os padrões internacionais (isto é, os Padrões de Desempenho da IFC) e 
com os requisitos nacionais. 

 

Norma / lei / 

regulamento de 

referência 

Ações  

Prioridade  

(Baixa, 

Média ou 

Alta) 

Responsabilidade Prazo final 
Indicador de 

conclusão 

Custo 

estimado 
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ANEXO 5: LISTAS DE VERIFICAÇÃO DE TRIAGEM PARA (I) REUNIÃO DECISÓRIA E (II) REUNIÃO FINAL DA 

DECISÃO DE INVESTIMENTO 

 

(i) Reunião Decisória 
 

Nome do Projeto: 
 

País: 
 

ID do Projeto:  
Nº 

Triagem da Lista de Exclusão: S/N 
Política de E&S do SnCF Global: S/N 

Categorização Provisória: 
A, B ou C 
 

Avaliador de E&S:  
 

Aprovação E&S: Data da Revisão: Status do Projeto: 
Proposto/Construção/Operação 

Investimento Proposto:  
 

TA a ser Fornecido: S/N 

Descrição Breve do Projeto: 

 

Resumo de possíveis problemas de E&S: 

Na avaliação, os principais problemas foram identificados como:  

¶  

¶  

¶  

¶  

 

Problema Perguntas usadas para avaliar os riscos potenciais 
de EHS e determinar a categoria de risco geral  

Risco 
H/M/L  
Ou NA 

Risco  
Justificativa 

PROBLEMAS AMBIENTAIS  

Área de Influência O projeto, possuindo uma grande área de influência 
e todas as instalações associadas, incluindo o RoW 
para qualquer linha de transmissão, foi avaliado? 
 

 

 

Poluição Potencial de causar poluição significativa do ar, solo 
ou água. 
 

 
 

Perda de habitat e 
impacto na 
biodiversidade 

O projeto deve resultar em uma mudança no uso da 
terra, por exemplo: floresta para agricultura, 
agricultura para agricultura/indústria mais 
intensiva?  Isso envolverá desmatamento e/ou risco 
de poluição da água? Usa ou impacta áreas 
particularmente frágeis, como áreas úmidas? 
 

 

 

Uso de recursos É provável que o consumo de água ou o descarte de 
efluente aquoso impactem significativamente outros 
usuários desse fornecimento?   
 

 

 

Natural  
Recursos  

O projeto deve causar alguns dos seguintes pontos: 
Erosão da Terra? 
Diminuição dos estoques de peixes? 
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Desmatamento? 
Recuperação de terras? 
 

Cadeia de 
fornecimento 

Os materiais são de fontes sustentáveis? 
 

 
 

Terreno 
contaminado 

Existem sinais de contaminação do terreno por 
atividades anteriores no local (agrícola e industrial)? 
Os tanques estão limitados?  Qual é o padrão de 
armazenamento dos tambores? Existem vazamentos 
óbvios? Descarte geral de papel/plástico? Descarte 
de resíduos químicos/industriais? Contaminação de 
Resíduos Orgânicos? água impura/contaminada 
 

 

 

PROBLEMAS SOCIAIS  

Perdas 
substanciais de 
empregos 

Espera-se que perdas substanciais de empregos ou 
deslocamento econômico surjam do projeto ou da 
reestruturação do investimento? Ou eles já 
ocorreram como resultado do projeto? 
 

 

 

Projeto e 
instalações 
associadas, área 
de influência e TLs:  
Reassentamento 

A construção ou as operações do projeto resultarão 
(ou já resultaram) em reassentamento ou 
deslocamento econômico de pessoas, involuntárias 
ou não?  Caso afirmativo, havia/haverá um Plano de 
Ação de Reassentamento (PAR)/Plano de 
Restauração de Meios de Subsistência (PRMS)?  
Houve compensação?  Isso foi monitorado? Existem 
reivindicações/responsabilidades pendentes?  
 

 

 

Preocupações da 
Parte interessada  
 

As partes interessadas (incluindo ONGs) estão 
atualmente expressando alguma preocupação sobre 
o projeto ou algum dos investidores/contratados 
propostos?  Tais preocupações são prováveis? 
 

 

 

Exploração 
do trabalho 

Existe o risco d o projeto não ser 
construído/operado de acordo com os requisitos 
fundamentais das convenções da OIT/PS2? Por 
exemplo, trabalho infantil ou forçado, discriminação, 
recusa em permitir a liberdade de associação e 
negociação coletiva 
 

 

 

Povos  
indígenas 

O projeto afetou/afetará os povos indígenas? Houve 
Consentimento Livre, Prévio e Informado (FPIC)? 
Existe Amplo Apoio da Comunidade para o projeto? 
 

 

 

Patrimônio  
Cultural 

A alocação do projeto afeta ou provavelmente 
afetará significativamente o patrimônio cultural  
 

 
 

 

 

 

(ii) Reunião Final de Decisão de Investimento 
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Nome do Projeto: 
 

País: 
 

ID do Projeto:  
Nº 

Triagem da Lista de Exclusão: S/N 
 

Categorização Final: 
A, B ou C 
 

Avaliador de E&S:  
 

Aprovação E&S: 
S/N 
 

Data do ESRS: Status do Projeto: 
 
Proposto/Construção/Operação 

Investimento Proposto:  

 
TA a ser Fornecido: S/N 

Descrição Breve do Projeto: 

¶  

¶  
 

A ESIA está preparada e em conformidade com os PSs da IFC? 

 

A ESMMP está preparada e concordou com o ESM da SnCF Global, e as investidas? contratado/operador? 

 

Todas as licenças e autorizações relevantes em vigor? 

 

Resumo dos possíveis Problemas de E&S (retirados do ESRS - anexo a este documento): 

Na avaliação, os principais problemas foram identificados como:  

¶  

¶  

¶  

¶  
 

Foi elaborado um ESAP para o projeto (anexar)? 

 

Caso afirmativo, foi acordado e assinado pelo contratado/operador? 

 

O Especialista em E&S confirma que os riscos de E&S podem ser gerenciados de acordo com a Política de E&S do SnCF 
Global e os padrões relevantes? 
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ANEXO 6: LISTAS DE VERIFICAÇÃO DOS PADRÕES DE DESEMPENHO 

 

Nome do 
Projeto: 
 

País: 
 

ID do Projeto:  
Nº 

Categoria do E&S: 
A, B 

Avaliador 
de E&S:  
 

Aprovação E&S: Data da Revisão: Status do Projeto: 
Proposto/Construção/Operação 
 

Investimento Proposto:  

 
TA a ser Fornecido: 
S/N 

1. PROBLEMAS DE GOVERNANÇA E SOCIAIS AMBIENTAIS 

Descrição Breve do Projeto: 

 

Resumo dos Problemas de E&S: 

Na avaliação, os principais problemas foram identificados como:  

¶  

¶  

¶  

 

Investimento: 

Lista de Exclusão: S/N 

ESAP: S/N 

Recomendação para Agir: S/N 

 

2. AVALIAÇÃO DE E&S 

 

Avaliação de Problemas Ambientais e Sociais 

¶ Satisfatório (S): o projeto está em conformidade material com os PSs, as diretrizes EHS da WBG, os regulamentos 
do país anfitrião e possui licenças de construção/operação.  

¶ Parcialmente Insatisfatório (PU): o projeto atualmente não está em conformidade com os PSs e as diretrizes de 
EHS da WBG e/ou leis do país anfitrião, mas as deficiências serão tratadas por meio de um ESAP 

¶ Insatisfatório (U): o projeto não está em conformidade com os PSs e outros requisitos do E&S, e são necessárias 
ações corretivas significativas. Pode haver decisão de não realizar o investimento  

¶ Não Aplicável (NA): não relevante para o projeto. 

Avaliação Ambiental & Social - Exemplo S 

1. Sistema de Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos de E&S S 
1.1. Avaliação de S&E S 
1.2. Programa de Gestão & qualidade do ESAP S 
1.3. Capacidade organizacional S 



 

  PÁGINA 52  

 

1.4. Treinamento S 
1.5. Engajamento da Comunidade S 
1.6. Monitoramento S 
1.7. Comunicação S 

2. Condições de Trabalho S 
2.1. Política e Gestão de Recursos Humanos S 
2.2. Organizações dos Trabalhadores S 
2.3. Não Discriminação e Igualdade de Oportunidades S 
2.4. Contenção S 
2.5. Protegendo o Corpo Funcional S 
2.6. Monitoramento S 
2.7. Saúde e Segurança Ocupacional  PU 

3. Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição S 
3.1. Conservação de Recursos e Eficiência Energética  S 
3.2. Emissões atmosféricas S 
3.3. Águas residuais S 
3.4. Resíduos sólidos   S 
3.5. Materiais Perigosos PU 
3.6. Prontidão e Resposta a Emergências, segurança da vida e contra incêndio PU 

4. Saúde, Segurança e Proteção Comunitária S 
4.1. Saúde Comunitária  S 
4.2. Proteção e Segurança PU 
4.3. Prontidão e Resposta de Emergência S 
4.4. Exigências do Pessoal de Segurança NA 

5. Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário NA 
5.1. Compensação e Benefícios para Pessoas Deslocadas NA 
5.2. Mecanismo de Consulta e Reclamações NA 
5.3. Planejamento e Implementação do Reassentamento NA 
5.4. Deslocamento Físico NA 
5.5. Deslocamento Econômico NA 
5.6. Responsabilidade do Setor Privado sob Reassentamento Gerenciado pelo Governo NA 

6. Conservação da Biodiversidade & Gestão Sustentável dos Recursos Naturais Vivos NA 
6.1. Proteção e Conservação da Biodiversidade NA 
6.2. Gestão e Utilização de Recursos Naturais Renováveis NA 

7. Povo Indígena NA 
7.1. Prevenção de Impactos Adversos NA 
7.2. Divulgação de Informações NA 
7.3. Consulta e Participação Informada NA 
7.4. Impactos nas Terras Tradicionais ou Consuetudinárias NA 
7.5. Realocação de IPs das Terras Tradicionais ou Consuetudinárias NA 
7.6. Recursos Culturais NA 

8. Patrimônio Cultural NA 
8.1. Proteção do Patrimônio Cultural na Concepção e Execução de Projetos NA 
8.2. Uso do Projeto do Patrimônio Cultural NA 

Plano de Ação Ambiental e Social NA 
Diretrizes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança da WBG  S 
Leis e regulamentos Ambientais, de Saúde e Segurança do país anfitrião S 
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Desempenho do E&S do projeto durante o monitoramento 

1. Avaliação e Gerenciamento de Riscos e Impactos de E&S  
 

PS1-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. EMS certificado internacionalmente em vigor?   ¶  

2. Este projeto precisa de uma ESIA completa?   ¶ 
3. Foi identificado um impacto cumulativo?   ¶ 
4. Foi identificado um estudo de base socioeconômica?   ¶ 
5. Foi realizada uma auditoria do E&S de um ativo existente?  ¶  

6. Especialista(s) externo(s) usado(s) para ESIA?   ¶ 
7. ESIA satisfatória?    

8. ESAP elaborada e satisfatória?    

9. O cliente possui um plano de desenvolvimento da comunidade documentado?   ¶ 
10. O CDP foi divulgado localmente?   ¶ 
11. Grupos vulneráveis específicos foram identificados?   ¶ 
12. O cliente reportou publicamente o desempenho geral do E&S (por exemplo, 

relatório de sustentabilidade)? 
 ¶  

13. Foram identificados fatores ecológicos ou com baixos custos de mão-de-obra na 
cadeia de suprimentos? 

 ¶  

14. O cliente estabeleceu um FPIC?   ¶ 
15. A IFC estabeleceu o BCS?   ¶ 
16. O cliente contratou um especialista externo para verificar suas informações de 

monitoramento? 
 ¶  

17. O cliente estabeleceu um mecanismo de reclamação da comunidade?  ¶  

18. O cliente divulgou as informações do projeto do E&S localmente? ¶   
 

S 

2. Condições de Trabalho 
 

PS2-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Existe evidência de um mecanismo de reclamação funcional para os 
trabalhadores? 

¶   

2. O projeto teve um acordo de negociação coletiva com um ou mais sindicatos?  ¶  

3. Número total de trabalhadores diretos: 

4. Número de incidentes ou fatalidade de empregados contratados? 

5. Foi realizada uma auditoria trabalhista?  ¶  
6. Foi realizada uma triagem da cadeia de suprimentos?   ¶ 
7. O projeto recebeu a certificação SA 8000 ou equivalente?   ¶ 
8. O projeto recebeu a certificação OHSAS ou semelhante?  ¶  

9. Trabalho infantil e forçado, trabalho infantil na cadeia de suprimentos  ¶  

10. Houve alguma redução de gastos    

11.     
 

S 

3. Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição 
 

PS3-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Existem emissões atmosféricas?  ¶  

2. Existe algum efluente?   ¶ 
3. Existe reciclagem e reutilização de materiais   ¶ 
4. Descarte adequado dos resíduos?   ¶ 
5. O projeto está localizado em terra contaminada?   ¶ 
6. O projeto envolve materiais perigosos   ¶ 

PU 
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Desempenho do E&S do projeto durante o monitoramento 

7. Responsabilidades de emergência declaradas ¶   

8. Plano de Resgate ¶   

9. Água e bombas de combate a incêndios, extintores, hidrantes ¶   
 

4. Saúde, Segurança e Proteção Comunitária 
 

PS4-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Número de incidentes/fatalidades envolvendo não funcionários (comunidade)? 

2. Os planos obrigatórios de Prontidão e Resposta a Emergências requerem 
participação e prontidão da comunidade? 

 ¶  

3. Uso de especialistas externos em infraestrutura e segurança de equipamentos? ¶   

4. O cliente contrata formalmente (B) forças de segurança privadas?  ¶  

5. Plano de gerenciamento de pessoal de segurança em vigor? ¶   

6. Foi realizada uma avaliação de impacto na saúde?  ¶  
 

PU 

5. Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário 
 

PS5-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Aquisição de terras pelo (A) Governo, (B) Cliente ou (C) Ambos?   ¶ 
2. RAP/Auditoria/Quadro elaborado?    

3. O RAP/auditoria/quadro foi divulgado localmente?    

4. Número de famílias fisicamente deslocadas?  

5. Número de famílias economicamente deslocadas?  

6. Quantos usucapientes deslocados receberam garantia da posse definitiva?  

7. Reassentamento realizado pelo (A) Governo (B) Cliente    

8. ou (C) Ambos?    

9. O cliente complementou (em dinheiro ou outro benefício) uma aquisição ou 
reassentamento de terras controlado pelo governo? 

   

 
 

NA 
 

6. Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável 
 

PS6-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Presença de habitat crítico?    ¶ 
2. Certificação independente para gerenciamento de recursos sustentáveis?    

3. Introdução de espécies exóticas?    
 

NA 
 

7. Povo Indígena 
 

PS7-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. Os Povos Indígenas são afetados?   ¶ 
2. Um IPDP foi elaborado?    

3. IPs realocados?    

4. Terra dos IPs usada?     
 

NA 
 

8. Patrimônio Cultural 
 

PS8-DADOS DO PROJETO Y N NA 

1. O Patrimônio Cultural foi identificado (através da ESIA ou do Procedimento de 
Descobertas Fortuitas)?  

  ¶ 

2. O Patrimônio Cultural foi/será removido?     

3. O Projeto é comercialmente viável devido a algum aspecto do Patrimônio 
Cultural? 

   

NA 
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Desempenho do E&S do projeto durante o monitoramento 

4. A investida negociou de boa-fé o Patrimônio Cultural e/ou uso comercial do 
Patrimônio Cultural?  

   

5. Foi elaborado um plano para compartilhar benefícios?    
 

Plano de Ação Ambiental e Social (ESAP) 
 
 
 

S 

Diretrizes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança da WBG 
Diretrizes de EHS aplicáveis: 

¶ Diretrizes Gerais de Meio Ambiente, Saúde e Segurança 

¶ XXX 

¶ XXX 
 

 
 

Leis e regulamentos de EHS do país anfitrião 

¶ XX 

¶ XX 
As autorizações e licenças estão vigentes?  
 

S 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
   



 

  PÁGINA 56  

 

 

Desempenho no cumprimento das diretrizes de EHS 

DIRETRIZES 
APLICÁVEIS  

CLASSIFICAÇÃO DESEMPENHO/COMENTÁRIOS DO PROJETO 

Diretrizes 
Gerais de EHS  
 

S 

  
Classificação   

1. Meio ambiente S  
 
1.1 Emissões de Ar e Qualidade do Ar Ambiente S  

  1.2 Conservação de Energia S  

  1.3 Águas Residuais e Qualidade da Água Ambiente S  

  1.4 Conservação da Água S  

  1.5 Gerenciamento de Materiais Perigosos S  

  1.6 Gestão de Resíduos S  

  1.7 Ruído NA  

  1.8 Terreno Contaminado NN  

    

2. Saúde e Segurança Ocupacional S  

  2.1 Projeto e Operação Geral das Instalações S  

  2.2 Comunicação e Treinamento S  

  2.3 Perigos Físicos S  

  2.4 Riscos Químicos S  

  2.5 Perigos Biológicos NA  

  2.6 Perigos Radioativos NA  

  2.7 Equipamento de Proteção Individual (EPI) NA  

  2.8 Ambientes de Perigos Especiais NA  

  2.9 Monitoramento S  

    

3. Saúde e Segurança Comunitária S  

  3.1 Qualidade e Disponibilidade da Água NI  

  3.2 Segurança Estrutural da Infraestrutura do Projeto S  

  3.3 Vida e Segurança Contra Incêndio (L&FS) S  

  3.4 Segurança no Trânsito NA  

  3.5 Transporte de Materiais Perigosos NA  

  3.6 Prevenção de Doença S  

  3.7 Prontidão e Resposta de Emergência S  

    

4. Construção e Desativação S  

  4.1 Ambiente S  

  4.2 Segurança e Saúde Ocupacional S  

  4.3 Saúde e Segurança Comunitária S  

    
 

3. DOCUMENTOS REVISADOS 

ESIA 
ESAP 
Política de RH 
Dados de OHS 
Licenças/autorizações de operação do E&S 

 

file:///C:/8.%20Pastas%20Relacionadas%20Ã %20IFC/estratÃ©gia%20ambiental,%20polÃticas,%20procedimentos%20e%20diretrizes%20da%20IFC%20&amp;%20WB/Procedimentos%20e%20Diretrizes%20de%20PolÃticas%20de%20E&amp;S%20de%201998
file:///C:/8.%20Pastas%20Relacionadas%20Ã %20IFC/estratÃ©gia%20ambiental,%20polÃticas,%20procedimentos%20e%20diretrizes%20da%20IFC%20&amp;%20WB/Procedimentos%20e%20Diretrizes%20de%20PolÃticas%20de%20E&amp;S%20de%201998
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_2/$FILE/2+Occupational+Health+and+Safety.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-1/$FILE/1-1+Air+Emissions+and+Ambient+Air+Quality.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-2/$FILE/1-2+Energy+Conservation.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-3/$FILE/1-3+Wastewater+and+Ambient+Water+Quality.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-4/$FILE/1-4+Water+Conservation.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-5/$FILE/1-5+Hazardous+Materials+Management.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-6/$FILE/1-6+Waste+Management.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-7/$FILE/1-7+Noise.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_1-8/$FILE/1-8+Contaminated+Land.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_2/$FILE/2+Occupational+Health+and+Safety.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_3/$FILE/3+Community+Health+and+Safety.pdf
http://www.ifc.org/ifcext/sustainability.nsf/AttachmentsByTitle/gui_EHSGuidelines2007_GeneralEHS_4/$FILE/4+Construction+and+Decommissioning.pdf
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ANEXO 7: FORMATO DO RESUMO DA REVISÃO AMBIENTAL E SOCIAL (ESRS) 

 

Balanço Social e Ambiental 

Número do Projeto: XX 

 

País:    

Projeto:   

Categoria Ambiental: A/B 

Data:   

 

A. Descrição do Projeto 

 

B. Categorização Ambiental e Social 

 

C. Normas Aplicáveis 

 

Embora todos os Padrões de Desempenho sejam aplicáveis a este investimento, com base nas informações 

atuais, o investimento terá impactos que devem ser gerenciados de maneira consistente com os seguintes 

Padrões de Desempenho: 

 

¶ PS1:  Avaliação e Gerenciamento de Riscos 

¶ e Impactos Ambientais e Sociais  

¶ PS2: Condições de Trabalho 

¶ PS3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição 

¶ PS4: Saúde, Segurança e Proteção Comunitária 

¶ PS5 Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário 

¶ PS6: Conservação da Biodiversidade e Sustentabilidade 

¶ Gestão de Recursos Naturais Vivos 

¶ PS7: Povos Indígenas 

¶ PS8: Patrimônio Cultural 
 

Além disso, as Diretrizes Gerais de EHS do WBG e as Diretrizes do Setor Industrial X, Y, são aplicáveis a este 

projeto. 

 

D. Principais Documentos e Escopo da Revisão de E&S do SnCF Global 

 

Uma visita de devida diligência ambiental e social ao local foi conduzida pelo especialista ambiental/social da 

XXXX em (data). A visita ao local incluiu visitas às instalações do projeto e às instalações associadas e às pessoas 

afetadas pelo projeto. Foram realizadas reuniões com representantes de XX e das comunidades afetadas. 

 

Além da visita de devida diligência ao local, os seguintes documentos foram revisados por XXXX: 

 

¶ ESIA 



 

  PÁGINA 58  

 

¶ Relatório do Estudo de Viabilidade 

 

Esses documentos avaliam adequadamente os riscos e impactos ambientais do Projeto XX e fornecem uma base 

sólida para a mitigação adequada dos riscos e impactos ambientais apresentados por este Projeto.  

 

E. Principais Problemas e Mitigação 

 

PS1: Avaliação e Gerenciamento de Riscos 

e Impactos Ambientais e Sociais 

 

- Avaliação Socioambiental:  
- Programa de Gestão:  
- Monitoramento e Comunicação:  
- Capacidade Organizacional:  
 

PS2: Condições de Trabalho 

 

- Política e Procedimentos de RH:  
- Saúde e segurança ocupacional: 
- Treinamento de trabalhadores:  
 

PS3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição 

 

- Fase de Construção:  
- Durante a operação:  
 

PS4: Saúde, Segurança e Proteção Comunitária 

 

- Construção e Operação:  
- Disposições de Segurança:  
 

PS6: Conservação da Biodiversidade e Sustentabilidade 

Gestão de Recursos Naturais Vivos 

 
Processo de Autorização Ambiental e Envolvimento da Comunidade: 
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ANEXO 8: EXEMPLO DE PLANO DE AÇÃO AMBIENTAL & SOCIAL (ESAP) 

 
 
Consulte as notas relevantes para a elaborar um ESAP no Anexo 4, página 40 
 

Norma / lei / 

regulamento de 

referência 

Ações  

Prioridade  

(Baixa, 

Média ou 

Alta) 

Responsabilidade Prazo final 
Indicador de 

conclusão 

Custo 

estimado 
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ANEXO 9: FORMATO DO RELATÓRIO DE MONITORAMENTO ANUAL DO SNCF GLOBAL AOS INVESTIDORES 

 

RELATÓRIO ANUAL DE MONITORAMENTO 
 
 

DATA DE CONCLUSÃO: [INSIRA A DATA] 
 

INTRODUÇÃO 

 

Política de E&S do SnCF Global e ESMS 

 
Para garantir a avaliação, o gerenciamento e o monitoramento eficazes de E&S dos investimentos 
propostos, o SnCF Global desenvolveu uma Política de E&S e ESMS em setembro de 2018. Esses 
documentos e procedimentos associados foram atualizados recentemente e assinados pelo Conselho 
do SnCF Global em XXX. 

 
Informações de Contato: 

 

Concluído por:  

Cargo na Organização: ESM Tel: XX 

E-mail:   Fax:  
 
Período de Referência: 

 

De: Para: 

1º de outubro de 20xx 30 de setembro de 20xx 
 

 
  

mailto:Paul.ombai@%20responsAbility.com
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1. OPERAÇÕES E INFORMAÇÕES DE PORTFÓLIO 

 
Atualização das Operações Atuais 

 
[Insira o texto de atualização] 
 
Informações do Portfólio 

 
Portfólio de Projetos: 

 
Nome do projeto  Tipo 

(Biomassa 
Solar 

Fotovoltaico 
Vento 
SHPP) 

Patrocinador Patrimônio 
líquido 
(USDm) 

Patrimônio 
líquido  
Sócios  

Débito 
(USDm) 

Etapa 
(Dutoviário 

DD 
Fechamento 
financeiro 
Construção 
Operação) 

       

       

       

       

       

       

 
Detalhes do Projeto: 
 

Nome do projeto  Tipo 
(Biomassa 
Solar 
Fotovoltaico 
Vento 
SHPP) 

Categoria 
(A, B, C) 

Etapa Problemas de E&S - Status Data da 
Última 
Visita ao 
Local 

      

      

      

      

      

      

Repita a tabela conforme necessário para cada projeto 

 
Exposição à Lista de Exclusão: 
 

Atividades na Lista de Exclusão do SnCF Global 

Percentual de investimentos em relação à 
exposição pendente total envolvida em 
atividades excluídas.  

0% do Portfólio geral 
 

Se a porcentagem não for zero, explique essas 
exposições e todas as medidas que foram 

N/A 
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tomadas para reduzir essa exposição. 
 

2. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL 

 
Política e Processo 

 

  Sim/
Não 

Comentário 

2,1 Desenvolvimento e implementação de 
ESMS? 

  

2,2 ESMS ou atualizações de políticas e 
procedimentos durante o período de 
referência? 

  

2,3 Transações rejeitadas por motivos 
ambientais, de saúde, segurança ou 
sociais? 

  

2,4 Dificuldades e/ou restrições relacionadas 
à implementação dos procedimentos 
sociais e ambientais? 

  

2,5 Conformidade com as leis e 
regulamentos do País Anfitrião? 

  

2,6 Questões sociais e ambientais 
significativas associadas a nossos projetos 
investidos durante o período de 
referência? 

  

Supervisão/ Monitoramento 

 

  Sim/
Não 

Comentário 

2,7 Relatórios de EHS de projetos durante o 
período de referência? 

  

2,8 Monitoramento de desempenho ambiental e 
social de projetos durante o período de 
referência? 

  

2,9 Acidentes/Incidentes com Afastamento, 
Litígios/Reclamações/Avisos Regulatórios 
e/ou Multas? 
- Incidentes de não conformidade com 

as exigências de E&S  

- Avenças/condicionalidades impostas 
em decorrência de qualquer não 
conformidade 

  

2,10 Monitoramento conjunto com alguma IFI 
e uso de suas diretrizes ambientais e 

  



 

  PÁGINA 63  

 

sociais? 

Capacidade 

  Sim/
Não 

Comentário 

2,11 Coordenador de E&S, que tem a 
responsabilidade geral pela 
implementação do ESMS. 

  

2,12 Equipe atual de outras pessoas essenciais 
de ESMS na organização envolvidas na 
implementação de ESMS, 

  

2,13 Treinamento fornecido ao Coordenador de 
E&S e/ou equipe sobre a implementação de 
ESMS durante o período de referência. 

  

 

Comunicação 

 
  Sim/

Não 
Comentário 

2,14 Relatório interno sobre questões ambientais 
e sociais do projeto submetido à Alta 
administração durante o período de 
referência? 

  

2,15 Comunicação GHG   
2,16 Indicadores de Impacto no Desenvolvimento   

 
 

3. RECURSOS HUMANOS E PRÁTICA DE TRABALHO 

 
Estatísticas ocupacionais: 
 

 Homens Mulheres 

Total ou Média 
ao longo do 
ano de 
referência 

Número de 
Funcionários 

Gestão    

Não gerencial    

Contratados/subcontratados    

Deficientes    

Total    

Composição do Conselho    

Análise por Idade 

18 ς 25    

26 ς 35    

36 ς 45    



 

  PÁGINA 64  

 

46 - 55    

> 56    

 

Política de RH e Termos de Emprego 

 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,1 Política de recursos humanos?   

3,2 Mudanças nos termos de emprego durante o 
ano? 

  

Organização dos Funcionários 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,3 Engajamento das organizações de funcionários 
durante o período de referência? 

  

3,4 Alguma demissão por pertencer a uma 
organização de funcionários ou alegações neste 
sentido? 

  

3,5 Representação de funcionários dentro da 
organização (por exemplo, conselho de 
funcionários, órgãos consultivos) 

  

3,6 Acordo de negociação coletiva ou acordos 
independentes, e como eles são negociados? 

  

3,7 Qualquer greve de funcionários ou forma de ação 
coletiva durante o período de referência 

  

Não Discriminação e Igualdade de Oportunidades 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,8 Reclamações internas sobre questões de assédio 
sexual ou outro tipo de assédio? 

  

3,9 Política de igualdade de oportunidades?   

Contenção 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,10 Funcionários demitidos   

3,11 Redução de custos prevista?  Quantos   
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funcionários serão demitidos (por nível de 
habilidade e tipo de contrato)? 

3,12 Descreva por que há uma necessidade de 
redução de custos do ponto de vista comercial? 

  

3,13 Qual é o cronograma para a realização do 
processo de redução de custos?  Quando será 
concluído? 

  

Mecanismo de Reclamações 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,14 Mecanismo de reclamação dos funcionários que 
permite que os funcionários se registrem e 
levantem preocupações?  

  

3,15 Quantas vezes foi usado neste período de 
referência? 

  

Multas Trabalhistas e Processos Judiciais 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

3,16 A autoridade trabalhista multou a empresa por 
questões trabalhistas? 

  

3,17 Algum processo trabalhista foi ajuizado em face 
da empresa? 

  

 
 

4. SEGURANÇA DE VIDA E CONTRA INCÊNDIO 

Regulatório 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

4,1 Autorizações de Segurança Contra Incêndio para 
todos os edifícios, incluindo aqueles sob 
arrendamento, emitidas pelas autoridades 
apropriadas? 

  

4,2 Inspeção de segurança contra incêndio realizada 
pela autoridade local apropriada? Principais 
constatações da inspeção e foram abordadas 
questões pendentes? 
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Operacional 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

4,3 Pessoa responsável pela vida e segurança contra 
incêndio? 

  

4,4 Monitoramento de instalações e equipamentos 
de segurança da vida e contra incêndio?  

  

4,5 Algum incidente de incêndio no período de 
referência? 

  

Treinamento, Conscientização e Competência 

  Sim/Nã
o 

Comentário 

4,6 Datas de simulações de incêndio? Número de 
funcionários participantes? 

  

4,7 Treinamento de primeiros socorros e combate a 
incêndios foi fornecido ao pessoal durante o 
período de referência. 
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ANEXO 10: LISTA DE CONSULTORES EXTERNOS DA SNCF GLOBAL (A SER PREENCHIDA) 
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ANEXO 11: MECANISMO DE RECLAMAÇÕES DA SNCF GLOBAL A NÍVEL DO FUNDO 

 

A PCALP mantém um endereço de e-mail para ñFeedbackò na p§gina ñFale Conoscoò do seu site. Os e-mails 

recebidos nesse endereço são direcionados ao Diretor de Conformidade da Empresa. Quaisquer reclamações 

relacionadas aos assuntos de ESG também devem ser compartilhadas com as pessoas apropriadas que 

supervisionam os assuntos de ESG. Se solicitado, os e-mails enviados para o endereço de e-mail serão mantidos 

em sigilo. 

Um registro de reclamações é mantido pelo Diretor de Conformidade, que inclui: 

1. data da reclamação 

2. nome da parte prejudicada e qualquer afiliação/organização 

3. dados de contato da parte prejudicada 

4. categoria de reclamações (ambiental, social, governamental, outras) 

5. se a reclamação é direcionada à PCALP ou a uma investida (se investida, seu nome deve ser 

listado) 

6. resumo do problema 

7. se a reclamação é uma apelação a um resultado anterior do gerenciamento de reclamações 

8. partes relevantes a se envolverem na PCALP e em qualquer investida aplicável da PCALP 

9. investigação recomendada do problema 

10. resultado da investigação e medidas tomadas 

11. data de encerramento e informações fornecidas à parte prejudicada 

O Diretor de Conformidade é responsável por: 

a. Trabalhar para reconhecer a reclamação por escrito em tempo hábil, e informar à parte 

prejudicada o status da investigação da PCALP sobre o assunto. Fornecer um prazo estimado 

para a investigação. As investigações sobre as reclamações podem variar dependendo da 

natureza da reclamação, mas os melhores esforços devem ser feitos para garantir que as 

reclamações sejam tratadas prontamente. A maioria das investigações não deve durar mais de 90 

dias. 

b. Trabalhar com as partes relevantes na PCALP e investidas, para avaliar a reclamação e 

determinar se alguma ação deve ser tomada para saná-la. 

c. Informar à parte prejudicada dos resultados da investigação e de qualquer ação que esteja sendo 

tomada ou dos motivos para não agir. 

d. Registrar o resultado da investigação no arquivo do Excel, incluindo um resumo das ações 

executadas ou justificativas para não tomar ações, e a data da resposta à parte prejudicada.  

O conteúdo do registro de reclamações e o gerenciamento de reclamações devem respeitar a confidencialidade da 

parte prejudicada, na medida do possível, e não deve haver retaliação contra as partes prejudicadas ou 

denunciantes. 

Em alguns casos, pode ser apropriado para a PCALP envolver ainda mais a parte prejudicada durante uma 

investigação sobre a reclamação. Isso pode ocorrer convidando a parte prejudicada para uma reunião, 

teleconferência ou por escrito. Todo o envolvimento contínuo com uma parte prejudicada deve ser anotado no 

registro de reclamações. 
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ANEXO 12: MECANISMO DE RECLAMAÇÕES DO SNCF GLOBAL A NÍVEL DO PROJETO 

 

Os patrocinadores do projeto são responsáveis por garantir a existência de um mecanismo de reclamação para o 
projeto. Dependendo do contexto (cultural, geográfico etc.), o mecanismo mais apropriado deve ser discutido e 
introduzido como parte da reunião inicial de consulta às partes interessadas. O objetivo do mecanismo de 
reclamações é permitir às partes interessadas locais a capacidade de fornecer contribuições contínuas e/ou 
apresentar reclamações contra o projeto, e permitir a resolução de reclamações.  
 
Durante a primeira reunião física com as partes interessadas locais / pessoas afetadas pelo projeto, diferentes 
mecanismos de reclamação devem ser explicados e discutidos para garantir que as partes interessadas 
concordem que os métodos selecionados são os mais apropriados. Os detalhes desta discussão devem ser 
registrados e incluídos no resumo da reunião das partes interessadas.  
 
tŀǊŀ ŎŀŘŀ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ǳƳ άƭƛǾǊƻ ŘŜ ǊŜŎƭŀƳŀœƿŜǎ κ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƻƴǘƝƴǳŀǎέ ŘŜǾŜ ŜǎǘŀǊ ŦƛǎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ŜƳ ǳƳ 
local apropriado (por exemplo, prefeitura, igreja local, mesquita ou outro local de culto, etc.). Além do livro, pelo 
menos um método adicional deve ser escolhido e deve ser apropriado para o contexto. Outros métodos 
incluem:  
 

¶ Acesso telefônico (útil no caso de analfabetismo amplo) 

¶ Acesso à Internet 

¶ Mediador independente nomeado 

¶ Outros 
 
 
Mais detalhes sobre o mecanismo de reclamações a nível do projeto podem ser encontrados na Estrutura de 
Consulta e Engajamento das Partes Interessadas, no Anexo 16. 
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ANEXO 13: FOLHA DE INFORMAÇÕES DO PROJETO DO SNCF GLOBAL (A SER PREENCHIDA) 

 

Como o SNCF é um Fundo e não um projeto específico, preencheremos esta ficha de informações para cada 

projeto em que o Fundo investe.  
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ANEXO 14: MODELO DE REVISÃO PERIÓDICA DE ESMS DO SNCF GLOBAL (A SER PREENCHIDO) 
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ANEXO 15: PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DE ESMS DO SNCF GLOBAL (A SER ATUALIZADO COM BASE NOS 

COMENTÁRIOS FINAIS) 

 

 

 

 

 

Seg 3 de Set 
 

SEMANA NÚM 
 

MÊS 
SEGUNDA-FEIRA 

FINALIZAÇÃO DO ESMS 
 

Finalizar a minuta do ESMS 
 

Enviar ao KfW para comentários 
 

Finalizar 
 

Divulgar 
 

IMPLEMENTAR O ESMS 
 

Nomeação de Coordenador/Gerente de E&S 
 

Finalizar o ESMS após quaisquer comentários da divulgação 
 

Conclusão dos Programas de Aprendizagem E&S Online do EIB e IFC 
 

Seleção e capacitação 
 

Implementação do treinamento para toda a equipe do SnCF 
 

Painel de consultores externos 
 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO e FORMATOS 
 

Finalizar as listas de verificação de ESMS, formatos, formulários 
 

Canal existente do Teste ESMSon 
 

Revisar, conforme necessário 

SET NOV JAN MAR OUT DEZ FEV 
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ANEXO 16: ESTRUTURA DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS E ESTRATÉGIA DE ENVOLVIMENTO 

CONTÍNUO DAS PARTES INTERESSADAS 

A Estrutura de Consulta e Participação das Partes Interessadas do ESMS aqui proposta é baseada nos Requisitos de 
Consulta e Participação das Partes Interessadas da Gold Standard. 

 

O envolvimento é fundamental para entender as visões e os interesses de diferentes partes interessadas em questões 

relacionadas ao projeto, sinalizando lacunas e oportunidades, estabelecendo um relacionamento construtivo ou 

funções do projeto com as partes relevantes, e permitindo que as partes interessadas se apropriem do projeto; é 

também um elemento vital para promover transparência e responsabilidade, participação e inclusão efetivas. Em 

termos práticos, o engajamento das partes interessadas pode ser entendido como um termo abrangente que sobre 

uma série de atividades e interações com as partes interessadas ao longo do ciclo do projeto; definir e implementar 

essas atividades e interações reflete um aspecto essencial do bom gerenciamento de projetos.    

O ESMS exige que os projetos projetem um processo dedicado de envolvimento das partes interessadas para garantir 

que: 

¶ as preocupações das partes interessadas sejam captadas e os riscos potenciais sejam adequadamente 

identificados; 

¶ grupos e povos cujas vidas possam ser afetadas pelo projeto sejam consultados adequadamente para 

verificar e avaliar a importância de quaisquer impactos;  

¶ grupos e comunidades afetados participem do desenvolvimento de medidas de mitigação, na tomada de 

decisões sobre sua operacionalização e no monitoramento de sua implementação.   

 

Escopo e Aplicabilidade 

O objetivo da consulta às partes interessadas é envolver as partes interessadas afetadas e discutir possíveis impactos 

ambientais, sociais e econômicos (contribuições positivas e riscos potenciais) que os projetos possam ter durante o 

design, planejamento e implementação, e estabelecer um mecanismo contínuo de feedback.  

¢ƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Řŀ DƻƭŘ {ǘŀƴŘŀǊŘ ŘŜǾŜƳ άƭŜǾŀǊ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ŀǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŘŜ ƎşƴŜǊƻέΦ Lǎǎƻ ŜȄƛƎŜ ǉǳŜ ƻǎ 

processos de consulta às partes interessadas locais alcancem uma ampla gama de representantes da comunidade de 

maneira a garantir a participação igual e efetiva de mulheres e homens, e que as questões de gênero sejam 

totalmente consideradas nas avaliações abrangentes de impacto social e ambiental. Os Desenvolvedores do Projeto 

são encaminhados aos Requisitos de Igualdade de Gênero da Gold Standard & Diretrizes e Políticas de Gênero.  

 

Momento da Consulta às Partes Interessadas Locais   

¶ A Consulta às Partes Interessadas deve ser conduzida antes da data de início do Projeto, para que as partes 

interessadas possam realmente influenciar no design, planejamento e implementação do projeto.   

¶ Se a Consulta for realizada após a data de início, as partes interessadas deverão ter a oportunidade de 

comentar o projeto, e o Desenvolvedor do Projeto deverá fornecer explicações adicionais sobre como os 

comentários recebidos durante a consulta foram levados em consideração. 

  

https://globalgoals.goldstandard.org/wp-content/uploads/2019/10/100-GS4GG-Stakeholder-Consultation_Requirements_V1.2.pdf
https://globalgoals.goldstandard.org/wp-content/uploads/2019/10/100-GS4GG-Stakeholder-Consultation_Requirements_V1.2.pdf
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-gender-equality-requirements-guidelines/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-gender-policy/
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Grupo Mínimo de Partes Interessadas a ser consultado  

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve identificar e convidar todas as partes interessadas (locais, afetadas e 

interessadas) relevantes, conforme mencionado abaixo, para consultas e comentários. 

(a) Pessoas, comunidades e/ou representantes locais7 que sejam direta ou indiretamente afetados 

pelo projeto 

(b) As partes interessadas com direitos de posse da terra no, ou adjacentes ao projeto, devem ser 

contatadas  

(c) Formuladores de políticas locais e representantes das autoridades locais 

(d) Funcionários do governo nacional ou órgãos locais nacionais responsáveis pelo projeto no país 

anfitrião, por exemplo, Autoridade Nacional Designada8 (DNA)    

(e) Organizações não-governamentais (ONGs) locais, Grupos de Mulheres trabalhando em tópicos 

relevantes para o projeto ou trabalhando com comunidades que provavelmente serão afetadas 

pelo projeto   

(f) Um representante da Gold Standard em help@goldstandard.org     

(g) Apoiadores internacionais relevantes da ONG Gold Standard9 com representação em sua região 

e todos os Apoiadores da ONG Gold Standard localizados no país anfitrião do projeto 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve fornecer evidências de que os convites foram enviados às partes 

interessadas relevantes e que seus comentários foram convidados. Se alguma das partes interessadas 

relevantes não tiver sido convidada, os participantes do projeto deverão fornecer justificativa 

apropriada.    

 

Meios para Convidar as Partes Interessadas 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve convidar as partes interessadas locais a participar da reunião e 

fornecer comentários sobre o projeto proposto de maneira aberta e transparente, de forma a facilitar 

comentários a serem recebidos das partes interessadas locais. 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve convidar as partes interessadas a selecionar um método de convite 

mais apropriado ao contexto e à região, levando em consideração as circunstâncias locais e nacionais, 

incluindo idioma apropriado e medidas, e usando meios adequados e eficazes.   

¶ Os projetos devem garantir que as partes interessadas sejam convidadas de maneira "sensível ao 

gênero", e devem ser feitos esforços para solicitar contribuições de mulheres e grupos marginalizados.  

 

 

7 Representantes legítimos poderiam ser, mas não se limitam a: representantes eleitos de representantes regionais, locais, tradicionais, como líderes 

(presidentes, diretores) de cooperativas locais, outras organizações comunitárias, empresas locais/grupos empresariais, ONGs locais e grupos de mulheres 

locais, políticos e funcionários do governo local, professores de escolas e líderes religiosos. 

8 A lista de DNAs está disponível em https://cdm.unfccc.int/DNA/bak/index.html  

9 A lista de Apoiadores de ONGs da Gold Standard está disponível em  https://www.goldstandard.org/about-us/ngo-supporters  

https://www.goldstandard.org/about-us/ngo-supporters
https://cdm.unfccc.int/DNA/bak/index.html
https://www.goldstandard.org/about-us/ngo-supporters
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¶ O Desenvolvedor do Projeto não deve negar a ninguém acesso à consulta. A mesma será aberta para 

qualquer pessoa que deseje participar. 

¶ O convite para a reunião de consulta deve ser feito pelo menos 30 dias antes da realização da reunião. 

 

Informações a serem disponibilizadas às Partes Interessadas 

¶ Antes da consulta, o Desenvolvedor do Projeto deve fornecer informações de uma maneira que inclua 

formato, idioma(s) que permita(m) que as partes interessadas locais entendam e se envolvam com o 

projeto. As informações a serem disponibilizadas às partes interessadas devem incluir, entre outros:  

(a) Um resumo não técnico do projeto, incluindo informações sobre o design, tecnologia, objetivos, 

escala, duração e plano de implementação do projeto (até onde se sabe)   

(b) Resumo dos impactos econômicos, sociais e ambientais do projeto, de acordo com os Princípios 

& Requisitos de Proteção  

(c) Detalhes de contato para obter detalhes técnicos e informações adicionais do projeto, caso 

qualquer parte interessada tenha interesse    

(d) Outras informações relevantes para ajudar as partes interessadas a entender o projeto  

(e) Meios e método para fornecer feedback para aqueles que não puderem participar da reunião de 

consulta  

Consulta 

¶ A Consulta às Partes Interessadas deve incluir, no mínimo, duas etapas de consulta, incluindo uma 

reunião física obrigatória e uma etapa de feedback das partes interessadas, com duração de pelo menos 

dois meses.   

¶ Quando necessário, outros meios e abordagens apropriados às circunstâncias locais e nacionais podem 

ser usados para conduzir reuniões de consulta às partes interessadas. Por exemplo, devido à natureza 

do projeto, em vez de uma grande reunião de consulta física, várias reuniões em locais diferentes 

podem ser realizadas para garantir que as partes interessadas relevantes possam participar.  

¶ O projeto deve incentivar a participação igual e efetiva de homens e mulheres na consulta às partes 

interessadas (isso também inclui a adequação do local e do horário da(s) consulta(s)).  

¶ Para projetos retroativos, a implementação do projeto é iniciada sem a realização da primeira rodada de 

consulta às partes interessadas, seguindo os Requisitos. Nesses casos, a reunião física será integrada à 

rodada de feedback das partes interessadas, se isso não tiver ocorrido como parte de consultas 

anteriores às partes interessadas. A reunião física realizada durante a rodada de feedback das partes 

interessadas deve seguir todos os requisitos listados neste documento. Atenção especial deve ser dada 

ao fato de que os projetos devem levar em consideração o feedback das partes interessadas e modificar 

o design do projeto, sempre que razoável.    

 

Mecanismo Contribuição Contínua e Reclamações 

https://globalgoals.goldstandard.org/wp-content/uploads/2018/03/100-GS4GG-Safeguarding-Principles-Requirements-v1.2.pdf
https://globalgoals.goldstandard.org/wp-content/uploads/2018/03/100-GS4GG-Safeguarding-Principles-Requirements-v1.2.pdf
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¶ Todos os projetos devem configurar um mecanismo formal de contribuição, feedback e reclamações 

com o objetivo de fornecer às partes interessadas a oportunidade de enviar qualquer feedback ou fazer 

reclamações durante toda a vida útil do projeto.    

¶ O projeto deve discutir as possíveis opções com as partes interessadas e acordar um método 

apropriado.    

¶ No mínimo, o Livro do Processo de Expressão de Contribuição Contínua e Reclamações deve ser 

disponibilizado em um local acordado. 

 

Consideração dos Comentários Recebidos 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve aplicar uma lente de gênero ao avaliar a relevância e a adequação dos 

comentários das partes interessadas.   

¶ O projeto deve considerar os comentários fornecidos pelas Partes Interessadas e informar como os 

comentários foram contabilizados. Também pode envolver mudanças na concepção do projeto, quando 

apropriado. O Desenvolvedor do Projeto deve fornecer justificativas quando quaisquer comentários não 

foram incorporados ou abordados.  

¶ As Partes Interessadas receberão o feedback de como seus comentários foram levados em consideração 

como parte da rodada de feedback das partes interessadas. 

 

Comunicação Contínua 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve fornecer informações no relatório anual e de monitoramento, 

conforme aplicável, para o seguinte:   

(a) Preocupações que foram identificadas e levantadas pelas partes interessadas durante as 

consultas às partes interessadas e as medidas de mitigação implementadas para resolvê-las.   

(b) Qualquer feedback dado pelas partes interessadas como parte do mecanismo de reclamações 

do projeto. 

 

Documento de Consulta das Partes Interessadas 

¶ O Desenvolvedor do Projeto deve usar o modelo de relatório de consulta às partes interessadas para 

documentar todas as etapas adotadas para atender aos Requisitos de Consulta e Envolvimento das 

Partes Interessadas, e fornecer evidências para demonstrar a conformidade. 

¶ O relatório de consulta às Partes Interessadas deve ser submetido à Gold Standard dentro de três meses 

após o evento (embora essa data possa ser posterior à Data de Início do Projeto). 

https://globalgoals.goldstandard.org/stakeholder-consultation-report/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-stakeholder-consultation-requirements-guidelines/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-stakeholder-consultation-requirements-guidelines/
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ANEXO 17: TERMOS DE REFERÊNCIA PARA O PLANO DE AQUISIÇÃO DE TERRAS, PLANO DE AÇÃO DE 

REASSENTAMENTO, PLANO DE RESTAURAÇÃO DOS MEIOS DE SUBSISTÊNCIA E PLANO DOS POVOS INDÍGENAS 

 

As proteções de ESMS aqui propostas são baseadas na Gold Standard para os Princípios e Requisitos de Proteção 

de Metas Globais, derivados de diversas convenções internacionais, incluindo:   

Å Padrões Ambientais e Sociais (SES) do PNUD  

Å Estrutura de Sustentabilidade Ambiental, Social e Econômica do Meio Ambiente da ONU 

Å O Padrão de Desempenho da Corporação Financeira Internacional do Banco Mundial  

Intervenções nunca são unidimensionais. A natureza interconectada dos projetos de clima e desenvolvimento 

exige mecanismos de proteção adequados. As proteções introduzidas na Estrutura da Política do Sistema de 

Gerenciamento Ambiental e Social ajudam os projetos a identificar, prevenir e minimizar consequências 

negativas e não intencionais que podem surgir de uma intervenção. Proteções confiáveis são importantes tanto 

para garantir que os resultados do desenvolvimento não sejam prejudicados, quanto para obter apoio público 

para as ações climáticas.  

 

Abaixo, um esboço dos princípios gerais de salvaguarda que um projeto deve atender ao longo de todo o ciclo 

do projeto:  

 

Os requisitos descritos neste documento irão orientar os projetos    

(a) para identificar os riscos potenciais e os resultados adversos de suas atividades   

(b) para adotar uma estratégia de mitigação para evitar ou, onde não for possível evitar, minimizar os 

riscos identificados, com a intenção de atingir os requisitos estabelecidos.  

 

 

 

Princípios de Proteção 

Social 

Econômico 

Ambiental & 

Ecológico 

Princípio 1 ï Direitos Humanos 

Princípio 2 ï Igualdade de Gênero e Direitos da Mulher 

Princípio 3 ï Saúde Comunitária, Segurança e Condições de Trabalho 

Princípio 4 ï Patrimônio Cultural, Povos Indígenas, Deslocamento e 

Reassentamento 

Princípio 5 - Corrupção 

Princípio 6 ï Impactos Econômicos 

Princípio 7 - Clima e Energia 

Princípio 8 - Água 

Princípio 9 ï Meio ambiente, Ecologia e Uso da Terra 

https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-safeguarding-principles-requirements/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-safeguarding-principles-requirements/
https://www.undp.org/content/undp/en/home/accountability/social-and-environmental-responsibility/social-and-environmental-standards.html
https://www.unenvironment.org/resources/report/un-environments-environmental-social-and-economic-sustainability-framework
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Topics_Ext_Content/IFC_External_Corporate_Site/Sustainability-At-IFC/Policies-Standards/Performance-Standards
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Procedimento de Avaliação dos Princípios de Proteção  

O Procedimento de Avaliação dos Princípios de Proteção estabelecidos neste documento inclui os seguintes 

elementos principais:  

(a) Princípios: Os princípios gerais e a justificativa para a inclusão da avaliação fornecida.   

(b) Perguntas da Avaliação: Questões de avaliação de proteção para identificar riscos potenciais e 

resultados adversos do projeto, e determinar como os Requisitos devem ser atendidos para cada 

Princípio.  

(c) Exigências:  Os requisitos definem o que um Projeto deve atingir através do design, gestão ou 

mitigação de riscos.  

Todos os Princípios de Proteção e Requisitos correspondentes se aplicam a todos os Projetos que buscam a 

certificação da Gold Standard.  

Todos os Projetos devem realizar uma avaliação inicial com base nos Princípios de Proteção, e implementar seu 

Projeto de acordo com os Requisitos estabelecidos. A avaliação deve ser aplicada ao Cenário do Projeto, embora 

as perguntas e os Requisitos da avaliação envolvam uma comparação com os Cenários de Referência e/ou as 

fases de implementação ou desativação de um Projeto.  

Uma lista não exaustiva das perguntas de avaliação é fornecida para cada Princípio. O Projeto deve fornecer 

respostas a essas perguntas, incluindo justificativas para as respostas, seguindo as orientações abaixo:  

(a) "Sim" ς Significa que o risco ou problema esperado identificado na pergunta de avaliação é 

relevante para o Projeto e o contexto. A aplicação e a adesão dos Requisitos devem ser 

demonstradas. Todas as informações devem ser incluídas no Plano de Monitoramento e 

Comunicação e nos Relatórios de Monitoramento futuros.  

(b) "Potencialmente" ς Significa que o risco ou o problema esperado pode ser relevante em algum 

momento do ciclo do projeto, mas que não é necessariamente relevante agora e/ou pode nunca 

surgir. Os Requisitos se aplicam, mas o Desenvolvedor do Projeto pode justificar por que esses 

Requisitos não precisam ser demonstrados como cumpridos.  

(c) "Não" ς Significa que o risco ou problema esperado não é relevante para o Projeto. Deve ser 

fornecida uma justificativa para apoiar esta conclusão, com o fornecimento de evidências quando 

necessário.    

Observe que determinados Requisitos são obrigatórios para todos os Projetos, e esses requisitos não são 

acompanhados por uma pergunta de avaliação. A Avaliação dos Princípios de Proteção deve incluir uma 

descrição com justificativas sobre como o projeto atendeu a esses Requisitos.  

Os Requisitos devem ser usados para orientar quaisquer propostas de re-design/mitigação onde um risco for 

identificado, ou seja, a resposta a um determinado resultado deve ser projetada com a intenção de alcançar os 

Requisitos estabelecidos.   

O escopo de cada Requisito (por exemplo, sua aplicação durante a implementação ou para problemas de 

anteriores ou posteriores) é definido na seção individual.  
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Em determinadas circunstâncias, uma exceção a um Princípio ou Requisito de Proteção específico pode ser 

solicitada. A Gold Standard incentiva os Projetos a entender e demonstrar as compensações associadas a eles. 

Na presença de impactos negativos inevitáveis que excedam os Requisitos e não possam ser remediados por 

consulta ou mitigação, o Desenvolvedor do Projeto deve enviar uma Solicitação de Desvio à Gold Standard para 

revisão. Todas essas solicitações devem ser revisadas por um painel formado pelo Secretariado da Gold 

Standard, e por pelo menos duas Partes Interessadas Especializadas terceirizadas relevantes e um membro do 

Comitê de Assessoria Técnica da Gold Standard (TAC). O painel deve fazer recomendações ao Desenvolvedor do 

Projeto sobre quaisquer alterações no projeto para minimizar os resultados adversos. O painel também deverá 

recomendar à Gold Standard se a exceção deve ser aceita ou não. A decisão final será tomada pela Gold 

Standard. Os exemplos podem incluir onde o Projeto introduz uma grande inovação, faz uma importante 

contribuição positiva para o desenvolvimento sustentável, ou onde um órgão legítimo de partes interessadas 

afetadas é autorizado a tomar decisões sobre tais assuntos.  

Certos Princípios de Proteção exigem a opinião e recomendações de Partes Interessadas Especializadas. Eles são 

identificados através dos Requisitos dos Princípios de Proteção da Gold Standard e/ou nos Requisitos de 

Atividade da Gold Standard. Onde aplicável, o Desenvolvedor do Projeto deve demonstrar que as Partes 

Interessadas Especializadas realizaram uma revisão completa (e, se necessário, uma visita ao local) e que suas 

recomendações foram incorporadas ao design do projeto.  

Qualquer falha, a qualquer momento em relação à conclusão da Avaliação dos Princípios de Proteção, incluindo 

a conformidade com os Requisitos e os Requisitos de Monitoramento e Comunicação, levará à invocação da 

seção de Não Conformidade dos Princípios e Requisitos da Gold Standard.  

O Projeto deve fornecer as seguintes informações com relação à Avaliação de Proteção em diferentes estágios 

do projeto:  

Informações de Avaliação de Proteção 

https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-safeguarding-principles-requirements/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-programme-of-activity-requirements/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-programme-of-activity-requirements/
https://globalgoals.goldstandard.org/100-gs4gg-principles-requirements/
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GS Princípio 4 - Patrimônio Cultural, Povos Indígenas, Deslocamento e Reassentamento  

O Princípio sobre Patrimônio Cultural, Povos Indígenas, Deslocamento e Reassentamento:  

¶ Promove e apoia a proteção e preservação do patrimônio cultural e o compartilhamento equitativo dos 

benefícios do uso do patrimônio cultural.  

¶ Defende evitar alterações, danos ou remoção de artefatos e objetos de valor cultural.  

¶ Reconhece e respeita a proibição de despejos forçados e o uso da violência em geral.  

¶ Reconhece e promove o pleno respeito pelos direitos humanos dos povos indígenas, conforme 

reconhecidos pela Lei Aplicável, incluindo, entre outros, seus direitos à autodeterminação, suas terras, 

recursos e territórios, meios de subsistência e culturas tradicionais.  

¶ Garante que os Projetos que possam impactar os povos indígenas e os agricultores locais sejam 

projetados com o espírito de parceria com eles, com sua participação plena e efetiva, com o objetivo de 

garantir seu consentimento livre, prévio e informado (CLPI)10 onde seus direitos, terras, recursos, 

territórios, meios de subsistência tradicionais podem ser afetados. 

 

 

10 O Consentimento Livre, Prévio e Informado (FPIC) é um direito específico que diz respeito aos povos indígenas, e é reconhecido na Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP). O quadro normativo da FPIC consiste em uma série de instrumentos internacionais legais, 

incluindo a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP), a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT 169) e a Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD), entre muitos outros, bem como as leis nacionais. Consulte o link para obter informações 

adicionais.   http://www.fao.org/indigenous-peoples/our-pillars/fpic/en/  

Etapa do Projeto 

Informações sobre a minuta da Avaliação dos Princípios de Proteção, incluindo um 
resumo dos impactos ambientais, sociais e econômicos dos projetos, serão 
disponibilizadas às Partes Interessadas para obter feedback durante as Consultas. 

Informações 

Parte interessada 
Consulta 

Preliminar 
Revisão 

Revisão do Design 

Desempenho 
 

Revisão 

Uma minuta da Avaliação dos Princípios de Proteção 
 

Uma Avaliação completa dos Princípios de Proteção, totalmente avaliada pelo 
Desempenho do Corpo de Validação/Verificação da Gold Standard (GS-WB) 

O relatório de monitoramento deve incluir: 
(a) Uma atualização sobre a implementação, incluindo informações sobre sucesso 

relativo e falhas, ou melhorias nas medidas de mitigação propostas 
(b) Monitoramento e comunicação de quaisquer indicadores-chave identificados, 

inclusive contra tolerâncias pré-definidas 
(c) Informações sobre quaisquer perguntas de avaliação respondidas 

'Potencialmente' ou quando os Requisitos exigirem uma reavaliação regular 


